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A SÉRIE EM 2023

APRESENTAÇÃO

A Série Estudos Avaliativos Multidisciplinares tem sido publi-
cada pelo Mestrado Profissional em Avaliação desde 2015. Uma de suas 
finalidades é divulgar os estudos desenvolvidos pelos egressos do Mes-
trado em Avaliação da atual Faculdade Cesgranrio, em co-autoria com 
seus orientadores ou orientadoras. Essas publicações, contudo, não se 
restringem apenas a versões resumidas das dissertações originais.

No primeiro ano, 2015, foram preparados 12 livros, abran-
gendo não só a versão mais compacta de um estudo, mas um capí-
tulo adicional relevante: a análise do relatório, elaborada a partir da 
aplicação de um instrumento específico. Para isto, foi disponibilizada 
uma lista de verificação abrangendo as principais características que 
devem estar presentes na utilização dos procedimentos metodoló-
gicos e resultados do estudo analisado, de acordo com a literatura 
relacionada. Assim, a aplicação do instrumento embasou a análise e 
se tornou um verdadeiro processo de validação da dissertação, ao 
ser cotejada com as recomendações que os autores da área consi-
deram imprescindível ao gênero estudo avaliativo. 

A seguir, em 2016, 13 livros foram organizados e os estudos foram 
submetidos a uma meta-avaliação, isto é, a avaliação da qualidade do 
estudo avaliativo concluído. Como quadro de referência conceitual 
foram adotados os padrões criados e validados pelo Joint Committee 
on Standards for Educational Evaluation (1994 apud Yarbrough; Shulha; 
Hopson; Caruthers, 2011), internacionalmente adotados na área da ava-
liação. Esse referencial, em sua 3ª edição, é um dos mais antigos e reu-
niu centenas de avaliadores internacionais empenhados na construção 
e validação de normas e critérios para a avaliação, sendo largamente 
aplicado entre os avaliadores.
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Em 2018, foi publicada a terceira série de estudos, totalizando 
13 livros. O capítulo de conclusão foi construído a partir de referencial 
variado. A inovação foi a inclusão da palavra dos stakeholders, ou 
os principais interessados no tema do estudo. Assim, alguns desses 
stakeholders responderam a um instrumento exclusivo - um roteiro 
de entrevista que contém os atributos essenciais para dar suporte à 
qualidade do estudo. Aqueles egressos que não puderam retomar 
o contacto com os stakeholders, aplicaram a lista de verificação de 
qualidade da dissertação, utilizada em 2015. Outros se valeram dos 
padrões de avaliação do Joint Committee on Standards for Educational 
Evaluation (1994 apud Yarbrough; Shulha; Hopson; Caruthers, 2011), ou 
a outras obras da área que possibilitaram realizar meta-avaliações, 
como as Diretrizes para Avaliação para a América Latina e o Caribe 
(Rodriguez Bilella; Martinic Valencia; Soberón Alvarez; Klier; Guzmán 
Hernández; Tapella, 2016), concebidas para estudos provenientes de 
países latinos e caribenhos, e inspiradas em outros referenciais exis-
tentes. Trabalhos clássicos como a Lista de Verificação de Scriven 
(2007) e as dimensões da avaliação recomendadas por Davidson 
(2005) foram também adotados para algumas das análises, dando 
margem a enriquecê-las.

Em 2020, a publicação de 15 estudos multidisciplinares foi 
totalmente realizada na modalidade digital de e-book. Esses estudos 
foram integrados a um projeto desenvolvido e financiado pela Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ).
As diversas possibilidades de análise foram mantidas e contribuíram 
para ampliar a compreensão dos estudos.

Em 2023, são nove os estudos publicados sob a forma de e-book. 
A análise de cada estudo avaliativo, como anteriormente, provocou os 
novos Mestres em Avaliação, o que conduziu ao crescimento profissio-
nal. A variedade de referenciais para análise de estudos ou dissertações 
e, consequentemente, para sua meta-avaliação, é um elemento provei-
toso para quem precisa garantir a presença de indicadores de quali-
dade em suas produções.



13S U M Á R I O

Como já mencionado em textos anteriores, é relevante lem-
brar que a avaliação se transformou em componente fundamental e 
indispensável ao acompanhamento e julgamento de uma gama qua-
litativamente diferenciada e quantitativamente numerosa de objetos. 
Nomeá-los objetos de avaliação não lhes reduz a importância. Esta 
é uma denominação genérica que abrange uma diversidade notável 
de fenômenos, projetos, programas, processos, produtos, eventos, 
materiais, testes, instrumentos, procedimentos, lembrando apenas 
alguns tipos e categorias que coexistem nos vários contextos huma-
nos, sociais e culturais. Como se observa, é a configuração de um 
verdadeiro mosaico avaliativo. Saber-lhe a qualidade, quão adequa-
dos ou afinados são os estudos e sua finalidade, o grau de atendi-
mento fornecido a seus usuários, o nível de satisfação que propor-
cionam a quem os julga ou deles se utiliza, a coerência dos seus 
conteúdos para determinado propósito, constituem, sem dúvida, 
essência para a avaliação. 

Como tão bem afirmou o filósofo da avaliação, Michael Scri-
ven (1991), avaliar é julgar o mérito ou valor de algo. De fato, ava-
liar tem seu sentido chave na busca do mérito ou valor de um dado 
objeto. E esta tem sido uma preocupação presente nos estudos ava-
liativos aqui apresentados quanto a seus respectivos objetos.

Ao apresentar a Série 2023 de Estudos Avaliativos Multidiscipli-
nares como um produto acadêmico profissional do Mestrado em Ava-
liação, espera-se continuar a oferecer, aos leitores interessados, publi-
cações que tenham utilidade para outros estudos, demonstrem respeito 
às normas de executar apropriadamente um estudo avaliativo, revelem 
ter viabilidade e precisão no emprego de procedimentos metodológicos, 
e ainda conduzam os estudos com ética e respeito a todos os envolvi-
dos, participantes e interessados nos estudos. Os estudos contemplam, 
assim, os atributos imprescindíveis a uma avaliação.

Ligia Gomes Elliot
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O uso da tecnologia emergente nas organizações, visando 
obter ganhos de eficiência e eficácia em sua função administrativa, 
ao mesmo tempo em que pressiona por modelos de negócios digi-
tais inovadores, com maior produtividade na gestão e segurança de 
dados, exige um ambiente propício à implementação da transforma-
ção digital e requer novas competências dos agentes envolvidos e 
aceitação tecnológica. 

Além dos computadores que já tornavam possíveis a digi-
talização e o processamento das informações, novas tecnologias 
de informação e comunicação passaram a otimizar a operacionali-
zação, o acesso, o compartilhamento e a troca de informação, pro-
vocando um crescimento exponencial de conteúdo armazenado in 
loco, nos dispositivos portáteis, nos computadores ou em soluções 
integradas na nuvem. Tais mudanças vêm alterando profundamente 
o funcionamento das organizações e do Estado, representando 
um desafio para os usuários e administradores, em termos de con-
formidade e segurança. 

Foi nesse contexto que, recentemente no Brasil foi aprovada 
e decretada a Lei Federal nº 13.709/18, chamada Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais (LGPD), que dispõe sobre o tratamento de 
dados, inclusive nos meios digitais, por pessoa física ou por pessoa 
jurídica tanto de direito público ou privado, com o objetivo de prote-
ger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa física (Brasil, 2019). 

Em aderência a essa temática, o estudo avaliativo que inte-
gra esta série de Estudos Avaliativos Multidisciplinares se ocupa de 
apresentar a forma como se deu a implantação do Sistema Eletrô-
nico de Informação (SEI), uma ferramenta tecnológica destinada à 
gestão eletrônica de documentos, dentro da perspectiva de regu-
lação da gestão documental e proteção especial a documentos de 
arquivos no serviço público. No âmbito do Ministério Público do 
Rio de Janeiro (MPRJ) ele foi implementado juntamente com outro 
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sistema de informação complementar, desenvolvido pelo Grupo de 
Apoio Técnico Especializado do Ministério, denominado PRODATA, 
ambos visando melhorar a qualidade do serviço prestado ao cida-
dão fluminense e alinhados à lógica de investimentos em novas tec-
nologias de informação e comunicação como parte da iniciativa de 
modernização ‘MPRJ Digital’. 

Seguindo uma abordagem avaliativa centrada nos consumi-
dores, considerando como tal os servidores do MPRJ que se utili-
zam desses sistemas, o estudo avaliativo se desenvolveu a partir das 
perspectivas de quem importa conhecer as opiniões e os julgamen-
tos. Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a implantação e o uso 
dos sistemas de informação SEI e PRODATA, ocupados da gestão 
eletrônica de documentos, sob a competência do Grupo de Apoio 
Técnico Especializado do MPRJ.

A construção de procedimentos metodológicos apropriados 
possibilitou conhecer a percepção dos usuários, em relação aos 
dois sistemas, sobre cinco variáveis intervenientes: Vantagem Rela-
tiva, Compatibilidade, Facilidade de Uso, Testabilidade e Demons-
trabilidade de Resultados.Trata-se, portanto, de um estudo avaliativo 
com foco na transformação digital e no impacto da tecnologia nas 
novas formas de manifestação do comportamento organizacional, 
da gestão e da comunicação no local de trabalho na sociedade atual. 
Para aqueles interessados nos processos de inovação tecnológica, 
transformação digital, eficiência administrativa e metodologias de 
avaliação, o percurso metodológico e os resultados obtidos por este 
estudo são um convite à leitura dos demais capítulos. 
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Desde os anos pós-industriais mais recentes do século XX, 
principalmente a partir da década de 1970, estudiosos (Drucker, 1969; 
Bell, 1976; Porat, 1978) debateram acerca do surgimento e da ascen-
são de uma sociedade da informação. Esta expressão, proposta pelo 
sociólogo americano Daniel Bell (1976), surgiu com o alerta de que 
nessa nova etapa da vida social, os serviços e a estrutura central 
da economia seriam baseados na informação e no conhecimento; 
não mais nos bens materiais. Mais tarde, na década de 1990, quando 
os debates sobre a temática se aprofundaram, surge o conceito de 
sociedade do conhecimento, que abrange a ideia de transformação 
social, econômica, política, cultural e institucional a partir das intera-
ções entre as pessoas e grupos, que aprendem entre si, sobre temas 
de diferentes áreas do conhecimento (UNESCO, 2005). O conceito 
de sociedade da informação, propriamente inaugurado com o surgi-
mento da internet, está relacionado à ideia de inovação tecnológica 
e ao acesso democratizado à informação, por meio de equipamentos 
eletrônicos e digitais. Além disso, diz respeito a uma sociedade onde 
as tecnologias de informação e comunicação desempenham papel 
central (Legey; Albagli, 2000). Essa nova visão de sociedade do 
conhecimento é geralmente colocada em contiguidade à sociedade 
industrial e seu conceito é, por vezes, preposto pelo de sociedade da 
informação (Kohn; Moraes, 2007). 

Importante característica da sociedade da informação 
expressa-se no particular contexto sócio-histórico-tecnológico em 
fins do século XX e início do século XXI, fortemente marcado pelo 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia digital em dimensão 
planetária. Nesse sentido, nenhum país ficou alheio ao avanço e à 
expansão das novas tecnologias de informação e comunicação, que 
se tornaram instrumentos da nova civilização (Burch, 2005).

Não se pode contestar o crescente papel da informação na 
evolução das sociedades, nem negar o potencial contraditório das 
tecnologias da informação no início do século XXI (Burnham, 2000), 
quando seus produtos e serviços se apropriaram de todas as esferas 
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da vida social. O real impacto dessa transformação pode ser per-
cebido nas possibilidades de compartilhamento de informação e 
de disseminação do conhecimento, no comportamento socioeco-
nômico dos grupos sociais, nas práticas adotadas pelos mundos 
empresarial e político, na forma como a educação e os cuidados 
com a saúde passaram a ser realizados, na criação de conteúdos, 
nas ofertas de recreação e de entretenimento. O que torna este novo 
tempo único é não apenas a velocidade com que as informações são 
coletadas e intensivamente transmitidas ao redor do mundo, a partir 
de redes e tecnologia da informação, mas também a produção de 
bens e serviços de informação e comunicação de alta qualidade e 
a existência de uma indústria de conteúdos especializados e diver-
sificados (Kohn; Moraes, 2007). Por conseguinte, enquanto intensi-
fica o contato entre as culturas, a sociedade da informação amplia o 
espaço de referência dos indivíduos, promovendo o livre comércio, a 
livre circulação de capitais e as migrações internacionais, e apoian-
do-se no progresso técnico das telecomunicações e dos transportes. 
A globalização econômica, portanto, parece favorecer a globalização 
cultural, ou seja, a emergência de uma cultura mundial que padroniza 
as culturas nacionais e locais, para então, produzir uma sociedade da 
informação uniforme. Alguns dos autores pensaram, não sem razão, 
que a extensão dos mercados regionais traria uniformidade cultural 
ao planeta, agora “globalizado”, e que o consumo massivo de tec-
nologia da informação iria homogeneizar os comportamentos e as 
necessidades, sob a orientação de indústrias culturais modelizado-
ras (Burnham, 2000). Nesse sentido, a sociedade da informação seria 
um mecanismo de dominação em que os dominadores são facil-
mente identificados: correspondem aos países que fortalecem seu 
domínio sobre o mundo em benefício de seus aparatos econômicos, 
de suas tecnologias e de suas concepções acerca das orientações 
culturais para a vida coletiva (Burch, 2005).

Em tese, a sociedade da informação e/ou do conhecimento 
pode garantir que todos, indistintamente, sejam capazes de criar, 
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receber, compartilhar e utilizar a informação e o conhecimento em 
benefício de seu desenvolvimento, nos âmbitos econômico, social, 
cultural e político. A emergência de uma sociedade global da infor-
mação e do conhecimento surge, então, como oportunidade, para os 
países aptos a explorar as tecnologias de informação e comunicação 
e como desafio para os demais (Silva; Correia; Lima, 2010). De fato, 
aos computadores que tornam possíveis a digitalização e o proces-
samento das informações somam-se os novos meios de telecomu-
nicações que possibilitam a troca de informação. Estas novas tecno-
logias de informação e comunicação alteram profundamente tanto o 
funcionamento das organizações e do Estado quanto o quotidiano 
dos cidadãos, levando-os a construir novas representações mentais 
e sociais (Córdula; Araújo, 2019).

A proliferação de dados e o crescimento exponencial de con-
teúdo armazenado in loco, nos dispositivos portáteis, nos computa-
dores, na nuvem ou em soluções não integradas, representam um 
desafio para os usuários e administradores, em termos de conformi-
dade e segurança. A falta de conhecimento sobre como gerenciar 
adequadamente os novos volumes de dados e a relutância em remo-
vê-los levam à sua acumulação (Cardoso, 2019).

Viver em uma sociedade moderna, onde a informação e 
o conhecimento gerados são necessariamente materializados e 
arquivados em forma de documentos físicos ou nato digitais, que 
atingem volumes cada vez maiores, tem provocado uma cres-
cente preocupação com a salvaguarda e disponibilidade de acesso 
a todo esse acervo. 

Diante disso, em um dos capítulos recentes da administração 
pública brasileira, foi aprovada e decretada a Lei Federal nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, que 
entrou em vigor em 18 de setembro de 2020, após meses de vacatio 
legis, estabelecendo novas regras para o uso de dados pessoais, por 
parte dos setores público e privado com o objetivo de proteger os 
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direitos fundamentais da liberdade, da privacidade e do livre desen-
volvimento da personalidade (Brasil, 2018). Claramente inspirada no 
Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia, a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais incorpora vários conceitos, 
definições e responsabilidades muito semelhantes e às vezes idên-
ticos àqueles estabelecidos pelo Regulamento Geral, que entrou em 
vigor em toda a União Europeia em 25 de maio de 2018 (European 
Union, 2019; European Union, 2018).

Anteriormente o Brasil já possuía mais de 40 regulamentos 
que, direta ou indiretamente, se ocupavam da privacidade e proteção 
de dados pessoais. No entanto, é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais que vem substituir e/ou complementar esse arcabouço 
regulatório que, por vezes, criou insegurança jurídica e um país 
menos competitivo no cenário econômico, onde os dados desempe-
nham papel fundamental (Buchain, 2021).

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais coexiste com 
outras normativas que tratam do assunto, em especial a Estrutura 
Brasileira de Direitos Civis para a Internet e o Código de Defesa do 
Consumidor. Em função disso, a interação e a interpretação dos ter-
mos legais ainda são incertas e devem ser consolidadas pela jurispru-
dência ao longo do tempo, conforme afirmam Sauer e Moreira (2021).

Uma das principais diferenças entre as normativas brasileira 
e europeia consiste no fato de que, enquanto o Regulamento Geral 
de Proteção de Dados procura ser mais direto e objetivo em seus 
termos, estabelecendo regras para diferentes situações, a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais possui cláusulas mais abertas e sub-
jetivas, permitindo interpretações diferenciadas em alguns pontos, 
e carecendo de consolidação e regulação a partir de jurisprudên-
cias (Buchain, 2021).

Em acréscimo, a Constituição Federal Brasileira (Brasil, 1988) 
já expressa a preocupação governamental em relação à gestão 



23S U M Á R I O

documental conforme consta do artigo 216, parágrafo 2º. Além dela, 
a Lei nº 8.159(Brasil, 1991), conhecida como a Lei de Arquivos, tam-
bém definiu como dever do Poder Público a “gestão documental e 
a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento 
de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e 
como elementos de prova e informação”. Ao ser regulamentada pelo 
Decreto nº 4.073 (Brasil, 2002), considerou serem arquivos públicos 
os conjuntos de documentos:  

I - produzidos e recebidos por órgãos e entidades públi-
cas federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais, 
em decorrência de suas funções administrativas, legisla-
tivas e judiciárias; II - produzidos e recebidos por agentes 
do Poder Público, no exercício de seu cargo ou função 
ou deles decorrente; III - produzidos e recebidos pelas 
empresas públicas e pelas sociedades de economia 
mista; IV - produzidos e recebidos pelas Organizações 
Sociais, definidas como tal pela Lei no 9.637, de 15 de 
maio de 1998, e pelo Serviço Social Autônomo Associa-
ção das Pioneiras Sociais, instituído pela Lei no 8.246, de 
22 de outubro de 1991. 

Toda essa regulação se fundamenta no entendimento de que 
documentos são produzidos para registrar conhecimento, corres-
pondendo à materialização do ativo intangível incorporado a valores 
informativos, pessoais, organizacionais e jurídicos. São, portanto, lia-
mes de cunho histórico que se tornam indispensáveis ao desenvol-
vimento da sociedade e à vida cidadã. E mais: é por meio da gestão 
documental que se objetiva otimizar a operacionalização, o acesso, o 
compartilhamento e a perpetuação dos conhecimentos, de forma a 
assegurar a economicidade e o objetivismo das ações institucionais 
(Santos; Valentim, 2021).
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Dentro da perspectiva de regulação da gestão documental no 
serviço público, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região concebeu 
e desenvolveu o Sistema Eletrônico de Informação (SEI), uma fer-
ramenta tecnológica destinada à gestão eletrônica de documentos 
e, posteriormente, escolhida como solução para o processamento 
eletrônico no âmbito do Processo Eletrônico Nacional (Brasil, 2015).  
O sistema foi cedido de forma gratuita às demais unidades do Minis-
tério Público Brasileiro, por meio do Acordo de Cooperação Téc-
nica nº 15/2016, celebrado entre o Conselho Nacional do Ministé-
rio Público e o Tribunal Regional Federal da 4ª Região. O Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro aderiu ao referido convênio em 
4 de julho de 2017 (MPRJ, 2018b).

Com o objetivo de melhorar a qualidade do serviço prestado 
ao cidadão fluminense e, coerentemente a lógica de investimen-
tos em novas tecnologias de informação e comunicação, que visa 
aliar-se ao processamento eletrônico de procedimentos de gestão 
administrativa, de forma segura, célere e transparente, o Ministério 
Público, em 2018, por meio da Secretaria-Geral, deu início ao projeto 
de implantação do Sistema Eletrônico de Informação, como parte da 
iniciativa de sua modernização, batizada de ‘MPRJ Digital’ (MPRJ, 
2018a; MPRJ, 2018b), alinhando-se  

Fundamentalmente com o conceito de Governo Aberto, 
ao compartilhar de seus princípios, que são transparên-
cia, integridade, participação cidadã, tecnologia e inova-
ções. Em todos os âmbitos institucionais, tais princípios 
também vêm sendo tratados como indispensáveis à efici-
ência gerencial (MPRJ, 2020, p. 1).

Inicialmente, a implantação do SEI ficou limitada a três pro-
cessos de trabalhos distintos, sendo um deles pertencente ao Grupo 
de Apoio Técnico Especializado (GATE/MPRJ) - órgão administrativo 
auxiliar de assessoramento técnico junto aos órgãos do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, - e consistindo dos processos 
de solicitações de análise técnica (MPRJ, 2018c). Essa implantação 
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resultou na completa eliminação da remessa física de feitos extraju-
diciais e judiciais ao GATE.

No mesmo período, visando produzir relatórios gerenciais 
consolidados com informações sobre contratações públicas, danos 
ao erário, dados relativos à educação, à saúde, ao meio ambiente, 
ao urbanismo e ao equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 
firmados pelo Poder Público, o GATE desenvolveu o PRODATA - sis-
tema de informação complementar ao Sistema Eletrônico de Infor-
mação, nos moldes de plataforma de transformação digital (MPRJ, 
2018d; MPRJ, 2020). A instauração do PRODATA depreendeu mini-
mamente esforços técnicos, administrativos e gerenciais, bem como 
o cumprimento das etapas de mapeamento dos processos, datifi-
cação e reestruturação organizacional do próprio GATE. Todo esse 
empreendimento só foi possível após a integração e continuidade 
das funções entre o SEI e o PRODATA, que passaram a atender as 
necessidades específicas requeridas pela gestão do serviço. Dessa 
forma, os sistemas de informação SEI e PRODATA deram suporte à 
reestruturação geral do apoio técnico, viabilizando a transposição da 
prática pericial tradicional, que se fazia por meios analógicos, para a 
prática pericial mediada por meios digitais. 

Por fim, ao integrar novas tecnologias aos processos estra-
tégicos, visou-se não apenas mudar o fluxo das operações, dos 
processos e serviços de negócios, mas também melhorar o desem-
penho do trabalho pericial e elevar o padrão de qualidade dos ser-
viços realizados. Esta foi a intenção do MPRJ quando reestruturou 
o gerenciamento de documentos e de processos administrativos, 
alinhando-se à tendência do serviço público. Com isso, conseguir 
inovar a gestão eletrônica de documentos, atendendo ao estabele-
cido pelo Art. 3º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 (Brasil, 
2015), que tenciona: 
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I - assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade da ação 
governamental e promover a adequação entre meios, 
ações, impactos e resultados; II - promover a utilização de 
meios eletrônicos para a realização dos processos admi-
nistrativos com segurança, transparência e economici-
dade; III - ampliar a sustentabilidade ambiental com o uso 
da tecnologia da informação e da comunicação; IV - facili-
tar o acesso do cidadão às instâncias administrativas.

Sob o efeito da transformação digital, a desmaterialização e 
a gestão eletrônica de documentos entraram em nova fase. Não se 
trata mais simplesmente de fazer o arquivamento eletrônico, mas de 
capturar, armazenar, reconhecer, circular, acessar em movimento e 
proteger informações, dados e documentos que vêm de múltiplas 
fontes e em múltiplos formatos. Toda essa ruptura recente no histó-
rico da Instituição, traz consigo a imprescindibilidade da avaliação.

Sendo técnico pericial lotado no Núcleo de Contabilidade do 
GATE, e colaborador do Núcleo de Ciência de Dados, o autor, imbu-
ído do propósito de avaliar as inovações em Tecnologia da Informa-
ção, representadas pelos sistemas SEI e PRODATA, e alinhadas com 
o princípio da eficiência administrativa, entende que a aceitação tec-
nológica é fator crítico a ser levado em conta em processos de trans-
formação digital. Neste sentido, defende a importância de o GATE 
conhecer as percepções dos usuários dos sistemas em relação às 
duas tecnologias implantadas.

OBJETIVO, QUESTÕES 
AVALIATIVAS E JUSTIFICATIVA

O objetivo deste estudo foi avaliar, a partir da perspectiva 
dos usuários, a implantação e o uso dos sistemas de informação SEI 
e PRODATA, ocupados da gestão eletrônica de documentos, sob a 
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competência do Grupo de Apoio Técnico Especializado do Minis-
tério Público do Estado do Rio de Janeiro. Especificamente, o foco 
da avaliação direcionou-se para cinco variáveis intervenientes: Van-
tagem Relativa, Compatibilidade, Facilidade de Uso, Testabilidade e 
Demonstrabilidade de Resultados.

Sabe-se que a transformação digital, nas mais variadas áreas 
do conhecimento, é um imperativo novo e urgente na sociedade 
atual. O impacto da tecnologia no local de trabalho, por exemplo, 
vem sendo estudado há algumas décadas, trazendo contribuições 
relevantes para o entendimento das novas formas de manifestação 
do comportamento organizacional, da gestão e da comunicação. As 
teorias de aceitação de tecnologias e as pesquisas sobre sistemas 
de informação, à luz dos conhecimentos da Psicologia Social, têm 
sinalizado fatores que influenciam a decisão do usuário em adotar ou 
não a inovação (Marangunić; Granić, 2015). Em sintonia com aspec-
tos abordados por alguns desses estudos – a exemplo da Teoria de 
Difusão de Inovações, desenvolvida e estudada por Rogers em 1962 
–, é possível conhecer percepções e atitudes de usuários em relação 
à aceitação de tecnologias, conhecimento que adquire importante 
valor em se tratando dos sistemas SEI e PRODATA. 

Outra justificativa decorre da necessidade e da importância 
de se verificar as proximidade e complementaridade entre os sis-
temas SEI e PRODATA, julgadas essenciais às suas eficiências e 
comunicações, o que torna o estudo justificável uma vez que, até 
o presente momento, este tipo de avaliação ainda não foi reali-
zado no âmbito do MPRJ.

No intuito de orientar metodologicamente tendo em vista 
o alcance do objetivo do estudo proposto, foram elaboradas duas 
questões avaliativas, uma descritiva e outra de implementação (Wor-
then; Sanders; Fitzpatrick, 2004; Chianca; Marino; Schiesari, 2001):
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1.	 Qual a percepção dos usuários em relação às inovações tec-
nológicas no ambiente institucional?

2.	 Em que medida os usuários avaliam o SEI e o PRO-
DATA perante as suas Vantagem Relativa, Compatibili-
dade, Facilidade de Uso, Testabilidade e Demonstrabi-
lidade de Resultados?

Espera-se que as respostas construídas para essas duas 
questões avaliativas, sejam robustas o suficiente para informar 
acerca da aceitação das tecnologias e de suas completividades.
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O Decreto Federal nº 848, de 11 de outubro de 1890 (Brasil, 
1890a), instituiu o Ministério Público, que foi consolidado pela então 
Constituição Federal de 1891. Assim, no Distrito Federal, a Justiça foi 
organizada por meio do Decreto nº 1.030, assinado em 14 de novem-
bro de 1890 (Brasil, 1890b), que nomeou o Procurador-Geral da Repú-
blica Federal como Chefe do Ministério Público do país. Atualmente, 
o Ministério Público é regido pela Constituição Federal de 1988 que, 
estabelecendo as independências funcional e administrativa, asse-
gura-lhe a não subordinação a outros poderes da União e a defesa 
da “ordem jurídica, o regime democrático e os indisponíveis interes-
ses sociais e individuais” (Brasil, 1988).  Por conseguinte, cabe-lhe 
também a defesa da sociedade no regime democrático, com atuação 
dedicada à defesa da cidadania e da dignidade humana.

De modo geral, o papel do Ministério Público é definido no 
artigo 127 da Constituição Federal da República (Brasil, 1988) como 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses da sociedade. Tendo entre suas funções zelar pela 
observância da Constituição e das leis e promover-lhes a execução. 
O artigo 129 da Constituição Federal do Brasil (Brasil, 1988) define as 
funções do Ministério Público, a saber:

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei; II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as medi-
das necessárias a sua garantia; III - promover o inquérito 
civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos; IV - promover a ação de inconstitu-
cionalidade ou representação para fins de intervenção da 
União e dos Estados, nos casos previstos nesta Consti-
tuição; V - defender judicialmente os direitos e interes-
ses das populações indígenas; VI - expedir notificações 
nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, 
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na forma da lei complementar respectiva; VII - exercer 
o controle externo da atividade policial, na forma da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; VIII - 
requisitar diligências investigatórias e a instauração de 
inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de 
suas manifestações processuais (Brasil, 1988).

O Ministério Público constitui-se pelo Ministério Público 
Federal, Ministério Público Estadual, Ministério Público do Trabalho, 
Ministério Público Militar e Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios, conforme a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).  
A Lei 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Brasil, 1993), também conhe-
cida como Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, contém nor-
mas gerais sobre a criação do Ministério Público Estadual.

Atualmente, a sede do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro (MPRJ) está localizada no centro da cidade do Rio de Janeiro 
e, devido às demandas sociais, distribui-se em todo o Estado por 
meio dos Centros Regionais de Apoio Administrativo e Institucional. 
Criados para descentralizar a administração da capital, hoje, esses 
centros correspondem a 138 regionais, abrangem 92 municípios do 
Estado e organizam-se em 15 grandes áreas de acordo com a den-
sidade populacional das regiões (Centro de Memória Procurador de 
Justiça João Marcello de Araújo Júnior, 2020).

Buscando constante renovação, no ímpeto de cumprir com 
o seu dever institucional, o MPRJ instituiu, no ano de 2018, a ini-
ciativa MPRJ Digital:

O termo MPRJ Digital representa uma [nova] cultura de 
organização, processamento e execução [...], que tem 
por base um conjunto de ferramentas de Tecnologia da 
Informação voltadas a instrumentalização dos membros 
da Instituição, de forma a possibilitar uma atuação reso-
lutiva, estrategicamente focada em conferir ao promotor 
de Justiça recursos para cumprir sua missão constitu-
cional de forma plena, alcançando um novo perfil, o de 
gestor de políticas públicas. Nesse contexto, vêm sendo 
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desenvolvidas plataformas digitais que congregam infor-
mações georreferenciadas e dados estatísticos estaduais 
e municipais nos âmbitos social, institucional e admi-
nistrativo, originados de diferentes bases de dados de 
órgãos públicos e parceiros, sendo possível, por meio 
delas, realizar análises e diagnósticos para um melhor 
entendimento das demandas da sociedade fluminense 
(MPRJ, 2020, p. 183).

Ao compartilhar os ideais de transparência, honestidade, 
envolvimento do cidadão, tecnologia e inovação, o Programa MPRJ 
DIGITAL está fundamentalmente alinhado com a filosofia de governo 
aberto - integridade, transparência, participação cidadã, tecnologias 
e inovações (MPRJ, 2020). Nesse sentido, tanto o site quanto os apli-
cativos da plataforma do MPRJ são de livre acesso aos cidadãos, 
promotores e procuradores, resguardadas as situações de privaci-
dade que requerem variadas autorizações (MPRJ, 2020).

O GRUPO DE APOIO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO DO MPRJ - GATE

O Grupo de Apoio Técnico Especializado do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro (GATE/MPRJ) é um órgão des-
tinado a atender a necessidades específicas do Ministério Público 
(MPRJ, 2020). Tendo caráter administrativo, auxiliar e de apoio aos 
órgãos institucionais, o GATE possui corpo técnico multidisciplinar 
formado por pedagogos, psicólogos, assistentes sociais, contadores, 
economistas, biólogos, químicos, geólogos, analistas de sistemas, 
médicos, médicos legistas, psiquiatras e epidemiologistas, farma-
cêuticos, arquitetos e engenheiros civis, químicos, elétricos, flores-
tais, ambientais, cartográficos, mecânicos, de produção entre outros. 
Do trabalho desses profissionais, voltado para a produção de conhe-
cimento multidisciplinar e a realização de diligências, produzem-se 
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cerca de 2.500 documentos técnicos por ano, que embasam o tra-
balho de promotoras e promotores (MPRJ, 2020). Especificamente, o 
GATE atende a Solicitação de Análise Técnica de documentos, pro-
movendo vistorias em locais previamente determinados e gerando 
informações técnicas que correspondem a um relatório, fundamen-
tado e acompanhado de referências técnico-científicas, que expressa 
a análise e/ou julgamento do GATE em relação à questão apresen-
tada pelo MPRJ (MPRJ, 2020).

Instituído desde 2001, o GATE passou por diversas mudan-
ças em sua estrutura (MPRJ, 2001). Seu corpo técnico, inicialmente 
lotado em estruturas com coordenações próprias, que não possu-
íam trabalhos sistematizados, vivenciava atividades idênticas que 
podiam ser realizadas de formas distintas e analógicas. A partir do 
mapeamento das rotinas de trabalho, da aplicação de ferramentas 
tecnológicas no cotidiano profissional e da adoção de técnicas de 
gestão, que visavam reestruturar o órgão e seu corpo técnico, expan-
diu-se a transformação digital do MPRJ para o GATE (MPRJ, 2020). 
Por meio do ato normativo interno denominado Ordem de Serviço de 
nº 01 de 2017, expedida pela Coordenação Geral do GATE, deu-se iní-
cio à reestruturação que ensejaria um ambiente próprio à inovação 
digital. Todas as divisões anteriores que compunham o GATE pas-
saram a se reunir sob uma única estrutura administrativa, composta 
por Coordenação, Secretaria, Admissibilidade e Corpo Técnico, que 
foi organizada em oito Núcleos temáticos: Arquitetura e Urbanismo, 
Ciências de Dados, Ciências Naturais, Ciências da Saúde, Contabili-
dade, Economia, Engenharia, Políticas Públicas. Além disso, também, 
foi viabilizado um único local de trabalho para todos os funcionários.

 O fluxo de processos físicos, que chegava semanalmente ao 
GATE, atrelado a alta carga de processos já existentes, tornava com-
plexa a gestão de todo o acervo porque demandava múltiplos con-
troles manuais. A gestão processual, feita no sistema anterior, MGP 
– Módulo de Gerenciamento de Processos, era complementada por 
planilhas individuais e setoriais a fim de evitar a perda de prazos. 
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Avaliar esses dados dispersos demandava tempo, atrasava a tomada 
de decisão e, por vezes, gerava dúvidas sobre a confiabilidade dos 
resultados. A fim de tornar possível o controle e o monitoramento da 
produção técnica, deu-se início a implantação de novo processo de 
trabalho onde toda solicitação assumiu numeração única e passou a 
ser protocolada exclusivamente pela secretaria do GATE. O controle 
manual da produção técnica, executado pela Secretaria a partir de 
planilha eletrônica, foi o ponto de partida para o desenvolvimento 
da primeira versão de formulário eletrônico destinado ao registro 
da produção técnica.Essa mudança, delineada com o advento da 
iniciativa MPRJ DIGITAL, encontrou no GATE o suporte necessário 
para acontecer, que se prontificou como um dos órgãos pilotos para 
implantação do SEI e, a partir de adequação os processos físicos 
deixaram de ser remetidos e transitar pelo GATE (Resolução GPGJ nº 
2.197/18 MPRJ, 2018e). A seguir, a Figura 1 apresenta de forma amigá-
vel o fluxo do principal processo de trabalho do GATE.

Figura 1 – Fluxo de trabalho simplificado das solicitações de análises técnicas

Fonte: Rio de Janeiro (2020b).



5
OS SISTEMAS  

DE INFORMAÇÃO
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Tendo em vista o crescimento populacional e a necessidade 
de universalização do acesso a informações e serviços, é crescente 
a demanda por soluções em tecnologia da informação, considerando 
sua capacidade de inovação a partir do advento da internet. Para 
Sena, Silva e Bastos (2020, p. 100): 

A inovação tecnológica apresenta-se como ferramenta 
capaz de alavancar as pesquisas científicas, os proces-
sos e os produtos. Assim, o Governo [...] oferta instrumen-
tos legais que são capazes de incentivar a Pesquisa, o 
Desenvolvimento e a Inovação, bem como leis que pos-
sibilitam a amortização de impostos e o direcionamento 
para a inovação tecnológica.

Com a finalidade de disponibilizar tais informações e servi-
ços, de forma pública e digital ou até mesmo favorecer seu melhor 
arquivamento, surgem tecnologias que permitem o alcance de tais 
objetivos, como as Tecnologias da Informação e Comunicação e a 
Gestão Eletrônica de Documentos (GED) - conjunto de tecnologias 
que torna possível as empresas gerenciarem seus documentos em 
formato digital (Silva; Carvalho, 2013). A GED é consequência da 
desmaterialização de documentos e vem sendo adotada em novas 
práticas organizacionais. Diz respeito ao processo de gerenciamento 
de documentos em uma organização abarcando a aquisição, a inde-
xação e o arquivamento de documentos, o armazenamento, o acesso 
e a disseminação de informações (Pena; Silva, 2021). Objetiva pro-
porcionar uma ergonomia real em termos de rapidez e facilidade de 
acesso a informações confiáveis (Silva; Portugal, 2016). 

Enquanto permite utilizar todos os documentos em formato 
digital, a GED simplifica o trabalho diário e, nela, o controle dos pro-
cedimentos é reforçado pela implementação de workflows, circuitos 
de validação de documentos (Da Silva; Portugal, 2016). É uma solu-
ção que permite a harmonização de processos nas organizações, a 
centralização da informação, a melhoria da colaboração entre depar-
tamentos, bem como a facilitação do acesso à informação por parte 
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dos colaboradores. Segundo Silva e Souza (2020), a GED ocupa-se 
principalmente de arquivos correntes, ou seja, documentos de uso 
diário ou regular, que devem poder circular, serem modificados ou 
mesmo suprimidos, se necessário. O processo inclui várias etapas, 
ponderam Silva e Portugal (2016): digitalização de documentos, 
processamento, armazenamento de dados, permissionamento de 
dados, arquivamento. A primeira das etapas consiste em digitalizar 
um documento em papel e, em seguida, aplicar o processamento 
de reconhecimento de texto para transformá-lo em documento 
digital, via software OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres). 
A segunda trata de descrever o documento (tipo de arquivo, data 
de criação, responsável pela criação) e seu conteúdo (pesquisa de 
texto completo), facilitando o uso a partir do emprego de técnicas 
de classificação, referenciamento e indexação. A terceira (armaze-
namento de dados) deve ser adaptada ao volume de documentos 
e diz respeito à conservação da integridade e à disponibilidade de 
acesso aos arquivos. A quarta (permissionamento dos dados) per-
mite ao utilizador conhecer a definição dos níveis de acesso aos 
documentos, informando, por exemplo, se possibilita apenas a lei-
tura, a assinatura e/ou a edição. Também comunica sobre o grau de 
confidencialidade das informações. Por último, o arquivamento que 
orienta sobre o processo de preservação dos documentos armaze-
nados segundo suas especificidades.

Em uma organização, seja do âmbito público ou privado, a 
gestão eletrônica de documentos provoca variados impactos, como 
por exemplo: (a) rapidez de acesso e processamento, que corres-
ponde à celeridade com que arquivos e documentos podem ser 
acessados, consultados e processados; (b) redução de custos, que 
decorre de ganhos de produtividade e da minimização de custos 
diretos e indiretos relacionados ao uso de documentos; (c) abor-
dagem estruturante para arquivos e processos, que corresponde à 
base de arquivamento comum utilizada e intervém positivamente no 
fluxo informacional interno ou externo à organização; (d) resposta 
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às regras e normas de classificação, que resulta do alinhamento às 
normativas de classificação adotadas; e (e) respeito à política de 
segurança de informação da organização, que permite o acesso 
seguro aos dados consumidos por diferentes perfis de utilizadores 
(Pena; Silva, 2021).

O gerenciamento eletrônico de documentos está mudando 
e sempre oferece mais oportunidades para as organizações e para 
os países. Governos e usuários reconhecem cada vez mais o poten-
cial do uso das novas tecnologias e as oportunidades que oferecem, 
especialmente para o desenvolvimento econômico e social, onde 
as distâncias físicas e os sistemas tradicionais tendem a dificultar o 
progresso (Cristóvam; Saikali; Souza, 2020). Essa concepção aliada 
à expansão tecnológica, no entanto, trouxe riscos à segurança dos 
documentos digitalizados, gerando um problema para a preservação 
da confiabilidade dos dados (SILVA; PORTUGAL, 2016). De fato, as 
organizações que aderem ao gerenciamento eletrônico de documen-
tos tornam-se suscetíveis aos seguintes riscos: (a) negligência do 
usuário, decorrente de manuseio equivocado por parte do utilizador, 
podendo levar à destruição de informações; (b)  mau funcionamento 
do computador, devido a falhas do terminal ou da rede que podem 
corromper a integridade dos documentos; (c) ameaças digitais, em 
consequência da ação de agentes mal-intencionados que buscam 
explorar vulnerabilidades da solução; e (d) compartilhamento de 
informações confidenciais, como consequência involuntária do tra-
balho colaborativo ou por má fé (Silva; Souza, 2020).

Cabe destacar que, para além dos computadores que se 
espalharam, e continuam se espalhando, em grande escala, por todo 
o mundo (Balbe, 2010), outras ferramentas e recursos tecnológicos 
disponíveis, abarcados nos termos Tecnologia da Informação ou Tec-
nologia da Informação e Comunicação, são utilizados para adqui-
rir, processar, armazenar, editar, recuperar, transferir e disseminar 
informações e conhecimentos em diversos formatos (Balbe, 2010). 
São exemplos ilustrativos dessas tecnologias a telefonia, o cabo, o 
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satélite, a televisão, o rádio, a conferência mediada por computador, 
a videoconferência, as tecnologias digitais, as redes de informação, a 
Internet (World Wide Web), as intranets, as extranets e os aplicativos 
de software (Elias, 2012). 

Assim, cabe esclarecer como se compreende, neste estudo, 
as expressões Tecnologia da Informação ou Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação, também conhecidas como Ciência da Informa-
ção ou Ciência de Dados, como:

Disciplina que investiga as propriedades e o comporta-
mento informacional, as forças que governam o fluxo de 
informações e os meios de processamento de informa-
ções para uma ótima acessibilidade e usabilidade. Preo-
cupa-se com esse corpo de conhecimento relativo à ori-
gem, coleta, organização, armazenamento, recuperação, 
interpretação, transmissão, transformação e utilização de 
informações. Isso inclui a investigação de representações 
de informações em sistemas naturais e artificiais, o uso 
de códigos para transmissão eficiente de mensagens e 
o estudo de dispositivos e técnicas de processamento 
de informações, como computadores e seus sistemas de 
programação. É uma ciência interdisciplinar derivada e 
relacionada a campos como matemática, lógica, linguís-
tica, psicologia, tecnologia da computação, pesquisa ope-
racional, artes gráficas, comunicação, biblioteconomia, 
administração e outros campos similares. Tem tanto um 
componente de ciência pura, que investiga o objeto sem 
levar em conta sua aplicação, quanto um componente 
de ciência aplicada, que desenvolve serviços e produ-
tos (Borko, 1968, p.3).

Dessa forma, identifica-se um conjunto diversificado de tec-
nologias que atualmente serve não apenas às práticas de gestão 
de documentos e processos (Elias, 2012), mas também à associa-
ção entre documentos e mensagens instantâneas e à migração da 
comunicação clássica para a digital, fortalecendo a  inovação digital 
– criação ou adoção, e exploração de uma inovação de valor agre-
gado por meio da incorporação de tecnologia digital (Hund; Wagner; 
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Beimborn; Weitzel, 2021), cuja lógica, que estimula o seu uso, está 
relacionada à natureza mutante das atividades laborais que evoluem 
do paradigma informacional tradicional para o virtual/tecnológico  
(Pena; Silva, 2021)

SEI - SISTEMA 
ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES

O Sistema SEI foi concebido para eliminar o encadeamento 
de processos e documentos, em meio físico (papel), representando 
um sistema de gestão de processos e documentos eletrônicos. Vis-
lumbrado como contribuição para favorecer a inovação tecnológica 
nas instituições oficiais, o SEI tem como público-alvo servidores 
públicos, atores da Administração Pública dedicados a assuntos 
processuais, profissionais em geral e cidadãos (MPRJ, 2018). Por sua 
natureza, possibilita um novo conceito na geração de processos, 
uma vez que a virtualização de processos e documentos permite que 
várias unidades, ocupadas de um mesmo caso, atuem simultanea-
mente, reduzindo o tempo de suas atividades e agilizando o estabe-
lecimento de soluções para as demandas (MPRJ, 2018).

O Sistema SEI foi desenvolvido pelo Tribunal Regional Fede-
ral da 4ª Região (TRF4) em 2009 e, no ano seguinte, converteu-se 
no sistema oficial do Tribunal. A sua criação decorreu do desejo ins-
titucional de se trabalhar, exclusivamente, com documentos digitais, 
passíveis de serem produzidos, editados, assinados e processados, 
independentemente de serem nativos digitais ou digitalizados. Com 
o novo sistema, reduziram-se as necessidades de espaço físico, o 
volume de materiais circulantes e os custos associados, resultando 
na maximização da eficiência e na transparência das decisões admi-
nistrativas e judiciais (Nogueira; Costa; Saraiva, 2018). 
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No ano de 2015, o SEI foi escolhido como o software para 
a gestão de processos e documentos digitais na Administração 
Pública Federal. Após consulta pública, realizada pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPRJ, 2018), no âmbito 
do Processo Eletrônico Nacional, ganhou destaque, sendo indi-
cado como solução de processo administrativo eletrônico na esfera 
pública. Nesse sentido, o Processo Eletrônico Nacional caracteri-
za-se como iniciativa conjunta de órgãos e entidades de diversas 
esferas governamentais cujo objetivo é a criação de infraestrutura 
pública de processos e documentos administrativos eletrônicos 
visando a melhoria dos desempenhos. O referido processo está em 
consonância com o Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 (Brasil, 
2015), e, apesar de incorporar o SEI como produto para a realização 
de processos administrativos, junto às autoridades e instituições da 
administração pública direta federal, autárquica e fundacional (art. 
1º), não determina seu uso. 

Em seguida, a Figura 2 corresponde à linha do tempo 
que demarca fatos e iniciativas relevantes à construção do SEI e 
sua adoção pelo MPRJ.

Figura 2 - Marcos históricos do sistema SEI

Fonte: Carvalho (2020).
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Quando se trata da utilização do SEI, no Estado do Rio de 
Janeiro, tem-se situação singular pois foi constituído como sistema 
oficial, conforme consta do Capítulo I do Decreto 46.730, de 09 de 
agosto de 2019 (Rio de Janeiro, 2019):

Art. 1° - Fica estabelecido o Sistema Eletrônico de Infor-
mações (SEI-RJ) como sistema oficial de autuação, pro-
dução, tramitação e consulta de documentos e proces-
sos administrativos eletrônicos no âmbito dos órgãos e 
das entidades da administração pública estadual direta, 
autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro.

Segundo a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação, os aspectos do SEI que favoreceram a sua adoção por parte 
do MPRJ deveram-se à: adaptabilidade, simplicidade de uso, inter-
face amigável, assinatura eletrônica, ergonomia, usabilidade e segu-
rança de dados. Também foram reconhecidos benefícios adicionais, 
como os de agilizar processos de trabalho e reduzir o número de 
fases envolvidas na elaboração, tramitação, aprovação e arquiva-
mento de documentos (MPRJ, 2018c). Isto porque o sistema pode 
realizar o monitoramento contínuo de procedimentos de gestão 
arquivística, estabelecidos em instrumentos normativos das Resolu-
ções do Conselho Nacional de Arquivos, desde as fases de criação, 
controle, processamento, destruição ou armazenamento perma-
nente de documentos nas áreas de protocolo e outras de interesse 
do tema (MPRJ, 2018c). Adicionalmente, dispõe de recurso que pos-
sibilita a criação de controles estatísticos para gestão de prazos e 
produtividade. Assim, o conjunto de vantagens do SEI permite que 
seja compreendido como tecnologia de ponta para serviços públi-
cos, justificando os investimentos em sua implantação e nos proces-
sos de melhoria (MPRJ, 2018c).

Segundo o Relatório da Assessoria de Gestão de Custos do 
MPRJ (MPRJ, 2018f), com a adoção do SEI, a economia total de valo-
res foi de R$ 239.225,93 por ano, considerando-se que tramitavam 
pelo GATE aproximadamente 2800 procedimentos anuais.
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PRODATA - SISTEMA DE REGISTRO  
DA PRODUÇÃO TÉCNICA

as Solicitações de Análise Técnica, principal demanda do 
GATE, chegam ao SEI, a partir da Secretaria do Órgão e, após pas-
sarem pela seção de Admissibilidade, são distribuídas aos técnicos, 
encarregados de realizar a análise, originando os laudos técnicos ou 
as informações técnicas. Ao longo do tempo, dois fatores limitavam 
a catalogação dessa inteligência, uma vez que os documentos pro-
duzidos pelo GATE, além de se apresentarem em quantidade, não 
possuíam estrutura informacional comum que permitisse relacionar 
seus dados aos dados das áreas correlatas. Em decorrência, após 
serem anexados ao SEI e submetidos às instâncias solicitantes, o 
teor dos documentos e os conhecimentos neles abordados não ali-
mentavam base de dados estruturada, dificultando a recuperação 
da informação. Perdiam-se, pois, a informação e os conhecimentos 
especializados registrados em cada processo.

O Grupo de Apoio Técnico Especializado do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro, a partir da experiência obtida 
por meio de formulário eletrônico de registro da produção técnica, 
desenvolveu o PRODATA, uma ferramenta que qualifica o traba-
lho da Instituição, possibilitando o monitoramento, maior agilidade 
e eficiência no suporte técnico oferecido pelo Órgão. O PRODATA 
entrou em vigor em setembro de 2018, caracterizando-se como 
evolução do formulário eletrônico anterior, destinado ao registro da 
produção técnica e visando melhor mapeamento do trabalho produ-
zido pelo corpo técnico.

 A partir do estudo dos vocabulários controlados, referen-
tes às várias áreas técnicas envolvidas no processo de produção de 
laudos técnicos, e do conceito de datificação, foram definidos mar-
cadores temáticos vinculados às categorias de políticas públicas, 
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associadas aos serviços técnicos realizados pelo Órgão e disponi-
bilizadas pela Lista de Assuntos de Governo, posteriormente deno-
minada Vocabulário Controlado do Governo Eletrônico (Brasil, 2019),

[que corresponde à] capacidade interpretativa das fer-
ramentas de armazenamento, realizando análises sobre 
o mundo e as relações sociais, transformando-as em 
dados online quantificados, permitindo monitoramento 
em tempo real e análise preditiva (GRILLO, 2019). A dati-
ficação é um processo de três estágios que acontece 
quando: 1) uma atividade requer e se torna mais depen-
dente dos dados, 2) o uso de dados começa a transformar 
a atividade, e 3) a atividade ocorre completamente base-
ada em dados, que se tornam informações para a tomada 
de decisões (ALC-UE, 2015 apud Lasso Cardona; Franco 
Ocampo; Estrada Esponda, 2022, p. 127).

Assim, cada Núcleo Técnico do GATE definiu conjuntos de 
assuntos para categorizar a Informação Técnica (laudo pericial) de 
sua área em um nível mais genérico. Em seguida, estabeleceu os 
conjuntos de subcategorias relacionados às categorias e, com isso, 
promoveu a categorização da Informação Técnica. Em decorrência, 
a interface do sistema PRODATA incorporou campos capazes de 
armazenar essa estrutura hierárquica de dados. Também destinou 
campo específico para registro do Serviço Técnico, a partir do traba-
lho dos grupos focais especializados, permitindo a descrição padro-
nizada dos trabalhos executados pelos técnicos periciais, lotados em 
um ou mais Núcleos. A Figura 3 ilustra a interface do sistema PRO-
DATA e, nela, os dois primeiros campos referem-se à categorização 
e subcategorização da Informação Técnica; o campo seguinte desti-
na-se à anotação dos serviços técnicos prestados.

No PRODATA, o registro da Informação Técnica se faz ainda 
em campos destinados à estruturação das informações acerca dos 
investigados, aos danos nos contratos, ao objeto contratado, aos 
dados de georreferenciamento e ao espaço destinado a receber ane-
xos e apêndices do parecer produzido (Figura 4).
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À medida que as Informações Técnicas são geradas no 
PRODATA, números únicos lhes são atribuídos alimentando 
um banco de dados organizado que viabiliza a recuperação da 
informação em qualquer tempo e espaço. A Figura 5 ilustra os princi-
pais elementos de informação do sistema PRODATA.
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Figura 3 - Interface do PRODATA: categorização da Informação Técnica

Fonte: MPRJ (2022).
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Figura 4 - Interface do sistema PRODATA para cadastro da Informação Técnica 

Fonte: MPRJ (2022).
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Figura 5 - Capa de apresentação da Informação Técnica:  
principais elementos associados

  
Fonte: Carvalho (2020).

O avanço decorrente do processamento e cruzamento dos 
dados tornou possível a geração de relatórios gerenciais consolida-
dos sobre os contratos públicos, os custos-benefícios em licitações, 
os danos ao erário, à educação e saúde, os dados econômicos e o 
saldo financeiro dos contratos firmados pelo governo (MPRJ, 2018d). 
Inicialmente, os relatórios apresentados digitalmente como painéis 
de gestão instrumentalizaram o processo de coordenação do GATE, 
podendo ser disponibilizados para os promotores em resposta às 
suas solicitações de análise técnica. A próxima etapa cumprida no 
avanço do processo de digitalização foi fornecer as informações 
consolidadas nas bases de dados e/ou nos relatórios do MPRJ, para 
os Centros de Apoio Operacional especializados, subsidiando as 
ações internas, bem como disponibilizando informações relevantes 
ao público em geral (MPRJ, 2018d). A Figura 6 exemplifica achado 
decorrente de análises em contratos administrativos.
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Figura 6 - Superfaturamento em contratos administrativos 
a partir da ferramenta Radar MPRJ

 Fonte: MPRJ (2022).

Conclusivamente, grandes benefícios resultaram da arquite-
tura da informação concebida para o sistema PRODATA, a exemplo 
de alimentar uma base de dados organizada da própria atuação his-
tórica do GATE e permitir a extração de relatórios ou infográficos 
temáticos, desenvolvidos analiticamente e vinculados a bases de 
dados externas, em menor tempo. Toda série de esforços expressou 
a expectativa do MPRJ Digital em qualificar o trabalho de suas equi-
pes, apoiado no investimento e uso de novas tecnologias, tendo em 
vista a responsabilidade implicada na defesa da ordem jurídica, no 
regime democrático e nos indisponíveis interesses sociais e individu-
ais (MPRJ, 2018d; Brasil, 1988). 



6
PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS
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Estudos avaliativos buscam conhecer o mérito e/ou valor de 
um objeto submetido à avaliação. Se bem conduzidos, tais estudos 
e seus resultados são de fundamental importância para a revisão 
e/ou ampliação dos conhecimentos que avaliadores, stakeholders e 
demais partes interessadas possuem em relação às intervenções. 
Por conseguinte, subsidiam tomadas de decisão que podem levar à 
interrupção das intervenções (programas, políticas, atividades) ou ao 
seu aprimoramento. Neste Capítulo, apresenta-se o percurso meto-
dológico deste estudo avaliativo, focado em avaliar a percepção dos 
funcionários do GATE/MPRJ, também usuários dos sistemas SEI e 
PRODATA, sobre a inovação tecnológica no ambiente institucional e 
os sistemas avaliados.

ABORDAGEM AVALIATIVA

A perspectiva de toda avaliação deve ter por base, no mínimo, 
uma abordagem avaliativa, visando contribuir para responder a(s) 
questão(ões) avaliativa(s) proposta(s). No caso deste estudo, a abor-
dagem avaliativa é a centrada nos consumidores, que, segundo Jar-
dim (2014), encerra conceito central da área de Avaliação: o con-
ceito de consumidor. Para a autora, consumidor é todo aquele que 
se utiliza de determinado produto, programa ou serviço, conside-
rando a satisfação de suas próprias necessidades. Deste modo, a 
abordagem, que leva o seu nome, caracteriza-se por conduzir o pro-
cesso avaliativo a partir da(s) perspectiva(s) da(s) pessoa(s) a quem 
importa conhecer as opiniões e os julgamentos. 

Chianca (2001, p. 22) destaca os principais benefícios  
da abordagem:

1º possibilitar o acesso amplo a informações importan-
tes que ajudam no momento de tomar decisão sobre 
a adoção ou não de produtos, incluindo assim pesso-
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as/organizações que não teriam tempo ou recursos para 
acessar este tipo de informação; 2º aumentar [...] os conhe-
cimentos sobre os critérios mais apropriados no momento 
de selecionar serviços/produtos de seu interesse.

As vantagens recém citadas ressaltam o caráter predominan-
temente somativo da abordagem, que expõe envolvidos e interessa-
dos perante informações relativas ao mérito e/ou valor do programa. 

INSTRUMENTOS

A decisão de elaborar um estudo centrado na realidade do 
GATE e de seu processo de transformação digital, associada às difi-
culdades de encontrar fontes qualificadas, para bem compreender e 
caracterizar o contexto e os objetos avaliativos, levaram ao desenvol-
vimento de estudo exploratório, apoiado inicialmente em entrevistas 
semiestruturadas, pois permitem 

Fazer aprofundamento das visões e das opiniões onde for 
desejável que o respondente aprofunde suas respostas. 
Isso é vital quando se assume uma abordagem fenomeno-
lógica em que o objetivo é explorar os sentidos subjetivos 
que os respondentes atribuem a conceitos ou eventos. 
Esse aprofundamento também pode [...] levar a entrevista 
por novos caminhos que, embora não fossem considera-
dos como parte original [...][dela], ajudem a alcançar os 
objetivos da pesquisa [ou avaliação] (Gray, 2012, p. 299).

Deste modo, um roteiro de entrevista constituiu-se no pri-
meiro tipo de instrumento utilizado pelo estudo. Antes de proceder a 
sua implementação, junto a três colaboradores, lotados internamente 
no Órgão, estabeleceram-se os critérios de inclusão para a seleção 
dos entrevistados: tempo mínimo de cinco anos em atividade profis-
sional no MPRJ; formação superior em Tecnologia da Informação; e 
formação pós-graduada atinente ao foco do estudo avaliativo. 
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Após o registro das informações coletadas a partir das entre-
vistas, decidiu-se aprofundar o estudo temático sobre o contexto 
e os objetos avaliativos. Assim, para fins de realização da análise 
documental, procedeu-se ao levantamento e estudo analítico de 
documentação institucional, onde se incluíram artigos em páginas 
da internet e da intranet (MPRJ, 2018b; MPRJ, 2018c; MPRJ, 2018d; 
MPRJ, 2020b), e-mails, relatórios internos de gestão dos anos ante-
riores e normas internas ao Órgão (MPRJ, 2018a; 2018e). Particular-
mente, quanto à documentação referente ao SEI, um dos sistemas 
de informação do GATE/MPRJ, mas de uso em toda administração 
pública brasileira, outros documentos também foram consultados: 
trabalhos de conclusão de cursos de graduação (Pires, 2015; Almeida, 
2019) e de especialização (Paulino, 2019; Pereira, 2019), artigos aca-
dêmicos (Rodrigues; Silva; Bernardo, 2017; Fulton; Farias; Alfinito; 
Almeida, 2018; Otoni, 2018) e dissertações (Nascimento, 2017, Garcia, 
2021; Lourenço, 2019).

O conjunto da informação recolhida e do conhecimento 
construído, a partir da realização das entrevistas e da análise docu-
mental, trouxe dois tipos de ganhos ao estudo avaliativo. Primeiro, 
subsidiou a elaboração de parte do texto do Capítulo 2, referente à 
contextualização e descrição dos objetos avaliativos; segundo, pos-
sibilitou a identificação de instrumentos avaliativos atrelados aos 
estudos acadêmicos identificados e relativos à temática (Quadro 1).
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Quadro 1 - Instrumentos avaliativos correlatos ao estudo

Título Ano Autoria

Avaliação da usabilidade do Sistema Eletrônico de Informações - SEI - 
pelos servidores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 2019 BRAGA

A avaliação do sistema eletrônico de informações (SEI) em uma 
instituição federal de ensino superior 2019 LOURENÇO

Adoção do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) pelo Ministério da 
Justiça: uma avaliação na ótica de usuários 2018 FULTON; FARIAS; ALFINITO; 

ALMEIDA

Impactos da implantação do Sistema Eletrônico de Informação (SEI): 
estudo de caso da Universidade de Brasília 2017 NASCIMENTO

Fonte: Carvalho (2020).

Do conjunto de estudos citados no Quadro 1, apenas o de 
Fulton, Farias, Alfinito e Almeida (2018) não disponibilizou o instru-
mento avaliativo utilizado. Tal fato demandou contato com as autoras, 
para que fosse possível viabilizar a análise dos quatro instrumentos 
e, assim, identificar qual(is) dele(s) poderia(m) contribuir com esta 
avaliação. Na ocasião, solicitaram-se também informações sobre o 
processo de construção e/ou adaptação do referido instrumento. A 
resposta das autoras consistiu na disponibilização do estudo Ado-
ção de Tecnologia: a atitude de usuários em relação ao Sistema Ele-
trônico de Informações adotado pelo Ministério da Justiça (PIRES, 
2015), que forneceu informações para sanar as questões formuladas 
e se apresentou como matriz daquele estudo. Com isso, pode-se 
analisar comparativamente os quatro instrumentos citados no Qua-
dro 1. Constatou-se que aquele utilizado por Fulton, Farias, Alfinito 
e Almeida (2018) e, anteriormente, utilizado por Pires (2015), era o 
mais adequado para subsidiar este estudo avaliativo. As justificati-
vas para sua escolha resultaram de ter sido utilizado no âmbito do 
Sistema de Justiça Brasileiro e ter objetivado a coleta de informa-
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ções sobre a percepção dos usuários do SEI (Fulton; Farias; Alfinito; 
Almeida, 2018; Pires, 2015).

 Ao aprofundar o estudo do instrumento, constatou-se íntima 
associação com o estudo de Moore e Benbasat (1991), referente à 
avaliação da percepção da adoção de inovação em Tecnologia da 
Informação. Observou-se também que, do total dos oito constructos 
abordados pelos autores referência, Pires (2015) selecionou aqueles 
que correspondem aos atributos valorizados pelo Modelo de Difusão 
de Inovação de Rogers (1983): Vantagem Relativa; Compatibilidade; 
Complexidade, renomeado de Facilidade de Uso (Moore; Benbasat, 
1991); Testabilidade e Observabilidade, designado de Demonstrabili-
dade de Resultados (Moore; Benbasat, 1991). 

A seguir, o Quadro 2 define o conjunto de construc-
tos considerados por Pires (2015), em seu estudo, especificando 
as respectivas fontes.
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Quadro 2 - Definição dos constructos e fontes do instrumento original

Constructos Definição Fonte

Vantagem relativa Nível em que uma inovação é percebida como sendo 
melhor do que seu precursor. Rogers (1983)

Compatibilidade
Medida em que uma inovação é percebida como 
coerente com os valores, necessidades e experiências 
passadas existentes de potenciais adotantes.

Roger (1983)

Facilidade de Uso Proporção em que uma inovação é percebida como 
fácil de usar. Davis (1989)

Demonstrabilidade de Resultados Grau em que os resultados de uma inovação são 
observáveis aos demais. Zaltman (1973)

Testabilidade Grau em que uma inovação pode ser experimentada 
antes da adoção.

Rogers (1983)

Fonte: Carvalho (2020).

Em termos de sua caracterização geral, pode-se afirmar que 
o instrumento avaliativo, traduzido e adaptado por Pires (2015), a par-
tir de Moore e Benbasat (1991), consta de: breve apresentação, ins-
truções de respostas, 26 itens ou declarações afirmativas sobre o uso 
do SEI, cujo julgamento se faz por meio de escala do tipo Likert de 
sete pontos. Ao término do instrumento, é proposto um conjunto de 
perguntas que dizem respeito ao perfil do respondente, abordando 
idade, sexo, escolaridade, tempo de uso do SEI e tempo de trabalho 
no Ministério da Justiça.

Diante do propósito deste estudo em avaliar os dois sistemas 
de informação do GATE - o SEI e o PRODATA, tornou-se essencial 
readaptar a versão do instrumento proposta por Pires (2015). Para 
tal, ampliaram-se as redações das declarações do instrumento ava-
liativo, substituindo a sigla SEI pela palavra SISTEMA; e alterou-se a 
diagramação do instrumento adaptado, para favorecer a expressão 
das respostas aos itens, perante os dois sistemas avaliados simul-
taneamente (Figura 7).
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Figura 7 - Ilustração de item do Instrumento de Avaliação 
dos Sistemas SEI e PRODATA – versão digital

Fonte: Carvalho (2020).

Cabe esclarecer que as alterações implementadas não modi-
ficaram conceitualmente o instrumento tomado como base, razão 
por que não se procedeu nova validação de conteúdo. Apesar disso, 
a nova formatação e as pequenas mudanças nos termos utilizados 
foram consideradas e revisadas por especialistas em Avaliação do 
Mestrado Profissional em Avaliação da Faculdade Cesgranrio.

Outras readaptações efetuadas no instrumento avaliativo 
ocorreram no bloco destinado à caracterização do perfil do respon-
dente e se referiram à: (a) exclusão do item Escolaridade, porque 
todos os funcionários do GATE possuem formação minimamente em 
nível de graduação; (b) inclusão dos itens Lotação e Tempo de Uso 
do PRODATA, para favorecer, respectivamente, o acesso às respos-
tas dos diferenciados grupos do GATE e a avaliação equivalente do 
Tempo de uso do SEI; (c) substituição do item referente ao Tempo de 
trabalho no Ministério da Justiça para o Tempo de trabalho no GATE. 
Por fim, a partir de questão única e aberta, solicitou-se a opinião do 
respondente sobre dois aspectos: Inovação Digital no GATE e uso 
dos sistemas SEI e PRODATA. 
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O produto deste esforço adaptativo resultou nas versões 
impressa e digital do instrumento avaliativo utilizado por este estudo 
– Instrumento de Avaliação dos Sistemas SEI e PRODATA, que foi 
encaminhado aos respondentes por meio de Carta convite e que 
incluiu link para o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

O Quadro 3 relaciona as categorias avaliativas aos itens que 
as representam no instrumento utilizado no estudo.

Quadro 3 - Relação entre categorias e itens do instrumento avaliativo

Categoria Número do Item

Vantagem relativa 1 a 8

Compatibilidade 9 a 12

Facilidade de Uso 13 a 18

Demonstrabilidade de Resultados 19 a 22

Testabilidade 23 a 26

Fonte: Carvalho (2020).

VALIDAÇÃO DO INSTRUMENTO

A validação da versão readaptada do instrumento avaliativo, 
para o contexto deste estudo, passa a ser apresentada a partir das 
qualificações psicométricas das versões original, de Moore e Benba-
sat (1991), e adaptada, de Pires (2015).

O processo de construção do instrumento original de Moore 
e Benbasat (1991), para medir a atitude de uma pessoa em relação 
à adoção de qualquer inovação de TI, percorreu as seguintes eta-
pas: (a) definição dos itens; (b) criação da escala; e (c) testagem do 
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instrumento. Na primeira, a criação da base de itens se deu não só 
a partir de instrumentos e escalas pré-existentes, mas também da 
elaboração de novos itens. 

Na segunda, um painel constituído por 21 juízes categorizou 
os itens segundo as suas similaridades e diferenças. Em seguida, 
para compor versão do instrumento, os juízes identificaram quais 
itens eram pertinentes às escalas (categorias), adequando as suas 
redações à capacidade compreensiva dos potenciais respondentes. 
Itens ambíguos ou julgados inadequados foram descartados. 

Na terceira etapa, o instrumento foi distribuído para um 
pequeno grupo de 20 respondentes e a análise das respostas foi 
conduzida de modo a indicar a confiabilidade das escalas (catego-
rias). Os itens que não contribuíram para esta característica psico-
métrica foram eliminados. 

Na sequência, o instrumento foi submetido a nova testa-
gem, que compreendeu 75 pessoas e promoveu melhorias reda-
cionais nos itens perante as escalas (categorias) Facilidade de 
Uso e Testabilidade. 

Ao final, o teste piloto foi realizado em larga escala e envolveu 
maior número de respondentes. Nele, 800 questionários foram dis-
tribuídos para pessoas de sete companhias de diversos segmentos, 
como por exemplo: concessionárias, empresas de gestão de recur-
sos, departamentos governamentais e agroindústria. 

O resultado considerou contribuições de 540 questionários, 
que corresponderam a percentual de resposta consistente (68%) 
entre as diversas organizações. Os respondentes eram de uma varie-
dade de departamentos e representavam todos os níveis das organi-
zações, incluindo executivos e gerentes intermediários (21%), super-
visores de primeira linha (25%), profissionais não gerenciais (74%) e 
staff técnico e administrativo (30%). 
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A análise dos resultados desta etapa se fez a partir da bipar-
tição aleatória da amostra de respondentes, onde o primeiro grupo 
buscou saber se as escalas (categorias) poderiam ser ainda mais 
refinadas e o segundo, funcionou como reserva para a testagem 
das revisões. Para os testes de validação, realizaram as técnicas 
estatísticas da Análise Fatorial dos dados, da análise dos compo-
nentes principais com rotação VARIMAX e da análise das esca-
las, utilizando-se os seis intervalos de confiabilidade de Guttman 
(Moore; Benbasat, 1991). 

Em outro momento, o instrumento construído e validado por 
Moore e Benbasat (1991) foi escolhido para dar suporte ao estudo de 
Pires (2015), que pretendeu avaliar a atitude dos usuários em rela-
ção à adoção do SEI no Ministério da Justiça. Assim, o estudo se 
apropriou de instrumento que originalmente possuía as validades 
de conteúdo e de constructo, estabelecidas a partir de instrumentos 
pré-existentes e do julgamento de painel de juízes, além de confiabi-
lidade evidenciada por métodos estatísticos.

O fato de Pires (2015) ter procedido pequenas modificações 
no instrumento de Moore e Benbasat (1991) – desconsiderou duas 
categorias avaliativas não aplicáveis ao estudo; traduziu o texto em 
língua inglesa para a língua portuguesa; e substituiu a terminologia 
referente ao objeto avaliativo –, e, ainda, ter acrescido um bloco de 
itens, para caracterizar o perfil dos respondentes, não comprometeu 
as características psicométricas do instrumento original.

Por ocasião da implementação do estudo, Pires (2015) sub-
meteu a versão adaptada do instrumento avaliativo à população de 
600 servidores públicos, lotados no Ministério da Justiça do Brasil, 
usuários do SEI. O número de efetivos respondentes correspondeu a 
208, evidenciando taxa de resposta de 34,7%. Com base nos dados 
obtidos, foram realizadas análises fatoriais exploratórias com diver-
sas extrações, a partir do método dos eixos principais (PAF); com 
rotação oblíqua direta e oblíqua PROMAX; e com rotação VARIMAX, 
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em conformidade com o estudo de Moore e Benbasat (1991). Por 
fim, Pires (2015) procedeu a análise do Alfa de Cronbach das variá-
veis envolvidas na versão adaptada do instrumento avaliativo, con-
cluindo por sua adequabilidade e pela fidedignidade das escalas no 
contexto brasileiro.

Considerando as exposições relativas à construção e à adap-
tação das versões original e adaptada do instrumento de Moore e 
Benbasat (1991) e de Pires (2015), respectivamente, estende-se para 
o instrumento avaliativo, readaptado para o presente estudo, as vali-
dades de conteúdo e de constructo anteriormente estabelecidas. 
Neste sentido, importa destacar que: (a) “a validade de conteúdo se 
refere ao grau em que um instrumento reflete um domínio específico 
de conteúdo daquilo que se mensura. É o quanto a medição repre-
senta o conceito ou a variável mensurada” (Bohrnstedt, 1976 apud 
Sampieri; Collado; Lucio, 2013, p. 219); e (b) a validade de constructo, 
conforme destacam Sampieri, Collado e Lucio (2013, p. 221), 

É provavelmente a mais importante, sobretudo do ponto 
de vista científico, e se refere à quão satisfatoriamente um 
instrumento representa e mensura um conceito teórico. 
(Grinnell; Willians; Unrau, 2019). A ela compete princi-
palmente o significado do instrumento, isto é, o que está 
mensurando e como faz para mensurá-la (Messick, 1995). 

Os cálculos referentes à confiabilidade da versão readaptada 
do instrumento avaliativo, embora previstos metodologicamente, 
encontram-se apresentados no Capítulo 4, após a exposição e aná-
lise dos resultados alcançados no estudo. Nesta ocasião, cotejam-
-se também estes dados àqueles que foram obtidos junto às ver-
sões originais e adaptadas dos instrumentos de Moore e Benbasat 
(1991) e de Pires (2015).
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APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO

Para fins de aplicação, criou-se o formato eletrônico do Ins-
trumento de Avaliação dos Sistemas SEI e PRODATA, versão adap-
tada, de modo a promover sua veiculação junto aos respondentes a 
partir da plataforma Google Forms.  Depois de a avaliação ter sido 
formalizada e autorizada pela Coordenação do GATE, encaminhou-
-se, por e-mail, a carta convite, contendo o link para acesso ao ins-
trumento avaliativo a todos os 103 ocupantes de cargos na Coor-
denação, Secretaria, na Admissibilidade da Secretaria e nas Equi-
pes Técnicas (Núcleo Técnico de Arquitetura e Urbanismo, Núcleo 
Técnico de Ciências Naturais, Núcleo Técnico de Ciências da Saúde, 
Núcleo Técnico de Ciência de Dados, Núcleo Técnico de Contabili-
dade, Núcleo Técnico de Engenharia, Núcleo Técnico de Economia, 
Núcleo Técnico de Políticas Públicas). 

Inicialmente, o período de coleta de dados correspondeu ao 
intervalo entre os dias 1º e 15 de setembro de 2022, contudo, outros 15 
dias foram acrescidos para promover maior adesão dos responden-
tes ao estudo. Nesse período de prorrogação, outro e-mail foi enviado 
aos potenciais respondentes, para ressaltar a importância de suas 
colaborações e, além disso, um banner informativo sobre a avaliação 
foi publicado em mídia eletrônica do GATE, destinada à apresenta-
ção de dashboards – painel eletrônico informacional (Figura 8). 
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Figura 8 - Banner de divulgação do estudo avaliativo

 Fonte: Carvalho (2020).

Em que pese todo o esforço de convencimento e dilatação 
do prazo, o total de respondentes ao instrumento correspondeu a 47 
usuários, representando 45,63%da população.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO

Visando assegurar a qualidade dos dados tabulados e obtidos 
por meio do formulário eletrônico, cumpriram-se as seguintes etapas: 

(III)	 segmentação das respostas, por categoria e por sistema, 
uma vez que todas elas se encontravam em planilha única;

(IV)	 filtragem e tratamento dos dados, por meio de expressão 
regular, a fim de padronizá-los, possibilitando a análise das 
informações disponíveis;
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(V)	 realização de cálculos estatísticos e análise de confiabilidade 
das escalas, considerando o Alfa de Cronbach estabelecido 
mediante o uso da ferramenta SPSS;

(VI)	 inversão da escala dos itens 13, 14 e 15 uma vez que suas 
declarações, ao contrário das demais, versam sobre aspecto 
negativo referente à Facilidade de Uso;

(VII)	 A escala tipo likert, com sete pontos, variando de um até sete, 
aplicada no estudo, foi utilizada para gerar os escores cor-
respondentes a cada respondente, nas diferentes categorias 
(VANTAGEM, COMPATIBILIDADE, FACILIDADE, DEMONS-
TRABILIDADE, TESTABILIDADE). Considerando que cada 
uma das categorias possui quantitativos de itens diferen-
tes e visando a comparação entre elas, levou-se em conta, 
dentro de cada dimensão, o ‘escore obtido’ relativamente 
ao ‘escore possível’. 

Exemplificando o exposto, seguem duas situações: em rela-
ção à dimensão VANTAGEM que possui oito itens, a maior pontu-
ação possível corresponde a 56 pontos (8 x 7 = 56).  Na dimensão 
COMPATIBILIDADE, com quatro itens, a pontuação máxima é de 28 
pontos (4 x 7 = 28). Assim, um respondente que obteve um total de 
43 pontos na dimensão VANTAGEM, obteve uma pontuação relativa 
de 0,77 (escore máximo possível / escore obtido). Na prática, todas 
as categorias foram convertidas, proporcionalmente, em uma escala 
de zero a um, possibilitando comparar seus escores. 

O Quadro 4 exibe a relação entre os intervalos de classe pas-
síveis de serem alcançados pelo SEI e PRODATA, quando do julga-
mento de suas dimensões, segundo os novos níveis considerados 
– RUIM, REGULAR, BOM e ÓTIMO.
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Quadro 4 - Intervalos de classes X níveis de julgamento

Pontuação Escala

0,0 → 0,2 RUIM

0,2 → 0,5 REGULAR

0,5 → 0,8 BOM

0,8 → 1,0 ÓTIMO

Fonte: Carvalho (2020).

(VIII)	 realização de análise temática e interpretativa, favorecendo o 
cotejamento das respostas obtidas na questão aberta.

(IX)	 geração de tabelas e gráficos a partir de ferramenta de 
planilha eletrônica.



7
RESULTADOS 

DO ESTUDO
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 Neste Capítulo são apresentados os resultados do estudo 
avaliativo, considerando a análise dos dados coletados em relação 
à percepção dos respondentes sobre a inovação aplicada ao GATE, 
expressa por meio do uso dos sistemas SEI e PRODATA. A estru-
tura interna do Capítulo está dividida em seções que correspondem 
ao perfil dos respondentes e às categorias avaliadas: Vantagem 
Relativa, Compatibilidade, Facilidade de Uso, Demonstrabilidade de 
Resultados e Testabilidade. Ao final, são apresentados os cálculos de 
validade, a análise de cenários sobre o perfil dos respondentes, as 
considerações finais e recomendações.

PERFIL DOS RESPONDENTES

Com vistas à caracterização do perfil do respondente, o ins-
trumento contou com questões acerca do gênero, faixa etária, tempo 
de trabalho no GATE e tempo de uso dos sistemas SEI e PRODATA. 
A consolidação desses dados deu origem a Tabela 1, que agrupa as 
respostas dos 47 participantes. 
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Tabela 1 - Perfil dos respondentes

Sexo Frequência
Feminino 24
Masculino 23

TOTAL 47
Idade Frequência

até 39 anos 9
de 40 a 49 anos 19
de 50 a 59 anos 10
60 anos ou mais 9

TOTAL 47
Lotação Frequência

Núcleo Técnico de Ciências da Saúde 9
Núcleo Técnico de Engenharia 9
Núcleo Técnico de Arquitetura e Urbanismo 7
Núcleo Técnico de Contabilidade 5
Núcleo Técnico de Políticas Públicas 5
Núcleo Técnico de Ciências Naturais 4
Núcleo Técnico de Ciência de Dados 3
Secretaria 2
Coordenação 1
Admissibilidade 1
Núcleo Técnico de Economia 1

TOTAL 47
Tempo de trabalho no GATE Frequência

Inferior a 1 ano 4
Entre 1 e 2 anos 4
Entre 3 e 4 anos 9
Entre 5 ou mais anos 30

TOTAL 47
Tempo de Uso do SEI Frequência

Inferior a 1 ano 2
Entre 1 e 2 anos 5
Entre 3 e 4 anos 35
Entre 5 ou mais anos 5

TOTAL 47
Tempo de Uso do PRODATA Frequência

Inferior a 1 ano 4
Entre 1 e 2 anos 6
Entre 3 e 4 anos 32
Entre 5 ou mais anos 5

TOTAL 47
Fonte: Carvalho (2020).
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A designação sexual dos 47 respondentes apresentou-se fra-
cionada de forma aproximadamente equilibrada, sendo 24 do sexo 
feminino e 23 do sexo masculino. Quanto à faixa etária, os dados 
revelam um grupo de adultos cuja maioria representa a Geração X 
(Gonçalves, 2021), possuindo idades entre 40 e 60 anos. Os que pos-
suem entre 40 e 49 anos representam 40,43%; entre 50 e 59 anos, 
21,28%; 60 anos ou mais (Geração Baby Boomers), 19,15% e os cha-
mados de Geração Millennials, possuindo 39 anos ou menos (19,15%). 

Todas as áreas de atuação do GATE tiveram, ao menos, um 
respondente, como foi o caso da Coordenação, Admissibilidade 
e Núcleo Técnico de Economia. O Núcleo Técnico de Ciências da 
Saúde e o Núcleo Técnico de Engenharia obtiveram a maior repre-
sentatividade, com nove respondentes cada. As demais lotações 
foram listadas da seguinte maneira: Núcleo Técnico de Arquitetura e 
Urbanismo (7), Núcleo Técnico de Contabilidade (5), Núcleo Técnico 
de Políticas Públicas (5), Núcleo Técnico de Ciências Naturais (4), 
Núcleo Técnico de Ciência de Dados (3), Secretaria (2). Uma vez que 
as diferentes áreas possuem quantitativo de integrantes distintos, 
observa-se que o número de respondentes por área se fez de igual 
modo em quantidades distintas.

Com relação ao tempo de trabalho, constatou-se que a maio-
ria dos profissionais (63,83%) está lotada no GATE, por período igual 
ou superior a cinco anos, o que comunica que sua chegada ao Grupo 
é anterior ao processo de reestruturação da Unidade. O total de nove 
profissionais, que está no GATE entre três e quatro anos (19,15%), 
começou a trabalhar durante a reestruturação e implantação dos 
sistemas SEI e PRODATA. Os oito demais profissionais, lotados no 
GATE, em período que varia entre um e dois anos, e menos de um 
ano, iniciaram as atividades quando o processo de reestruturação 
já estava consolidado e os sistemas, por conseguinte, implantados.

Com relação ao tempo de uso do SEI, a maioria dos respon-
dentes - 35 profissionais que perfazem 74,47% do total - tiveram o 
seu primeiro contato com SEI à época do período da implantação do 
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sistema no GATE. Percentuais de 10,64% representam os responden-
tes cujo contato com SEI variou entre um e dois anos, e cinco anos 
ou mais. Apenas dois respondentes (4,26%) afirmaram ter tempo de 
uso do SEI inferior a um ano.

Os dados correspondentes ao PRODATA revelam que cinco 
profissionais (10,64%) possuem tempo de uso do sistema igual a cinco 
anos ou mais. Para 32 outros (68,09%), esse tempo varia entre três 
e quatro anos. O total de respondentes que declararam fazer uso do 
sistema por período entre um e dois anos correspondeu a seis profis-
sionais (12,77%). Quatro outras pessoas (8,51%) informaram ser seu 
tempo de uso inferior a um ano. Considerando que, até o momento 
da avaliação, o tempo de existência do PRODATA era apenas de qua-
tro anos, qualificam-se as respostas superiores a esse valor como 
sendo vieses de resposta, sugerindo imprecisão da informação. 

A seguir apresentam-se os resultados obtidos em cada uma 
das escalas construídas para mensurar a percepção dos usuários em 
relação às variáveis intervenientes próprias dos dois sistemas.

VANTAGEM RELATIVA

A Vantagem Relativa representa o quanto os sistemas ele-
trônicos avaliados são percebidos pelos respondentes como sendo 
superiores ao que dispunham anteriormente, a saber: no caso do 
SEI, os processos físicos; no caso do PRODATA, controle manual da 
produção técnica. Na categoria Vantagem Relativa, ambos os sis-
temas foram bem avaliados por meio de percentuais altos no nível 
Ótimo e sem qualquer registro, no nível Ruim (Gráfico 1).

Conforme ilustra o Gráfico 1, o sistema SEI foi ligeiramente mais 
bem avaliado do que o PRODATA em todos os níveis de julgamento.  
No nível Regular, a maior concentração de respostas ocorreu junto 
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à avaliação do sistema PRODATA. No nível seguinte, Bom, o percen-
tual de avaliação do sistema SEI (21,3%) correspondeu a quase que o 
dobro do percentual atingido pelo sistema PRODATA (12,8%), repre-
sentando, respectivamente, as opiniões de 10 e seis respondentes. O 
nível de julgamento Ótimo concentrou cerca de 75% das respostas 
apresentadas durante a avaliação dos sistemas, constituindo 74,5% 
no caso do PRODATA e 76,6%, em se tratando do SEI. Os referidos 
percentuais equivalem às opiniões, de pelo menos, 35 respondentes. 

Gráfico 1 - Sistemas SEI e PRODATA: frequência do 
julgamentoda categoria Vantagem Relativa

Fonte: Carvalho (2020).

Por ocasião da análise das considerações sobre Inovação 
Digital no GATE e uso dos sistemas SEI e PRODATA, as opiniões de 
dois respondentes foram resgatadas para representar, amplamente, 
o pensamento avaliativo do grupo: 

(I) Mudou completamente a forma de trabalhar, dando 
mais agilidade e confiabilidade; (II) [...] o ganho do SEI 
é agilizar/facilitar o acesso às informações do processo, 
encurtando a tramitação. Não vejo a mesma vantagem, 
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[...] no PRODATA. Mas acho que o PRODATA é indispen-
sável porque ele uniformiza a apresentação da produção.

De modo geral, as contribuições obtidas, a partir dos registros 
feitos no campo aberto, apontam para uma maior agilização no acesso 
às informações dos processos judiciais e extrajudiciais, como também 
para a padronização do trabalho técnico realizado pela equipe do GATE.

COMPATIBILIDADE

A Compatibilidade expressa em que medida os dois siste-
mas avaliados são percebidos pelos usuários como coerentes com 
seus valores, suas necessidades e experiências. Os dados apresen-
tados pelo Gráfico 2 demonstram que, na categoria Compatibilidade, 
a maioria dos respondentes, percentual em torno de 90%, avaliou 
o SEI e o PRODATA favoravelmente, como evidenciam os elevados 
percentuais de frequência dos níveis Ótimo e Bom.

Gráfico 2 - Sistemas SEI e PRODATA: frequência do 
julgamento da categoria Compatibilidade

Fonte: Carvalho (2020).
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A distribuição mostrada pelo Gráfico 2 permite afirmar que, 
embora ambos os sistemas tenham obtido avaliação aproximada e 
positiva, o SEI foi ligeiramente mais bem avaliado que o PRODATA. 
Ao ser apreciado, o SEI teve o mais alto percentual de frequência 
no nível Ótimo (72,3%) e, também, não apresentou nenhum jul-
gamento no nível Ruim.

A análise das contribuições expostas no campo aberto do ins-
trumento avaliativo ressalta quão bem os sistemas SEI e PRODATA 
atenderam/devem atender os valores, as necessidades e experiên-
cias dos usuários. Falas de quatro respondentes, que se mostraram 
suficientes para representar, genericamente, as opiniões do grupo, 
são reproduzidas a seguir:

(I) Gostaria de poder pesquisar [...] a partir de palavras 
chaves do seu conteúdo; (II) os dois sistemas funcionam 
muito bem, dando dinamismo ao nosso trabalho no home 
office ou presencial, sem aquele monte de papel amon-
toados; (III) São ferramentas que dão transparência aos 
trabalhos realizados; facilitam a gestão e organização dos 
dados; e agilizam a comunicação interna e o trâmite dos 
documentos; (IV) Os sistemas em curso deveriam [...] pos-
suir ferramentas que mensuram a demanda quantitativa 
e qualitativa por vistorias, reuniões e audiências que tam-
bém estão inseridas no universo dos serviços técnicos;

Destarte, cabe considerar que essas falas reiteram a utilidade 
das ferramentas no contexto laboral, mas também apontam novas 
demandas, sugerindo a criação e o aperfeiçoamento de funcionalidades.

FACILIDADE DE USO

Com relação à Facilidade de Uso – intensidade em que os 
sistemas são percebidos como fáceis de usar, os resultados eviden-
ciaram que os sistemas SEI e PRODATA foram julgados nos níveis 
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Ótimo e Bom, por no mínimo 93,6% dos usuários, percentual que 
traduz a opinião de 44 respondentes (Gráfico 3).

Gráfico 3 - Sistemas SEI e PRODATA: frequência do 
julgamento da categoria Facilidade de Uso

Fonte: Carvalho (2020).

A distribuição de frequência, exibida pelo Gráfico 3, evidencia 
que os sistemas SEI e PRODATA alcançaram percentuais bastante 
elevados no estudo, respectivamente, 97,9% e 93,6%, se somados 
os seus desempenhos nos níveis de julgamento mais altos: Bom e 
Ótimo. Há, ainda, vantagem no julgamento do sistema SEI sobre o do 
PRODATA, quando se constata que obteve frequências menores nos 
níveis de julgamento mais baixos: Ruim e Regular.

As considerações relacionadas pelos respondentes, no 
campo aberto, confrontaram facilidades de uso dos sistemas SEI e 
PRODATA a possíveis dificuldades encontradas. As transcrições dos 
registros feitos por três respondentes ilustram a maior parte do con-
teúdo abordado pelo grupo:

(I) Sem eles, seria muito dificultoso participar do teletra-
balho. [...] são facilitadores [...]; (II) às vezes temos alguns 
bugs [...] precisamos rever a questão das assinaturas 
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eletrônicas por mais de um Técnico Pericial do mesmo e/
ou outro núcleo; (III) uma das melhores funcionalidades 
do SEI é que as peças em .pdf do processo aparecem 
diretamente no navegador, aumentando a produtividade. 
Contudo, muitos processos têm vindo com arquivos zipa-
dos, que exigem download e extração;

As colocações feitas pelos usuários dizem respeito à simpli-
cidade que esperam vivenciar no uso das ferramentas SEI e PRO-
DATA. Também apontam caminhos para o progresso no desenvolvi-
mento dos dois sistemas informacionais, tendo em vista a expecta-
tiva de que atendam os pressupostos da categoria Facilidade de Uso.

DEMONSTRABILIDADE DE RESULTADOS

O desempenho dos sistemas informacionais, considerados 
inovações tecnológicas, relativo a esta categoria – que expressa o 
quanto são observáveis os resultados obtidos, a partir de seus usos 
–, é mostrado no Gráfico 4.

A partir do Gráfico 4 observa-se que, semelhantemente ao 
desempenho das categorias anteriores, a maioria dos respondentes 
atribuiu ao julgamento dos sistemas SEI e PRODATA os dois mais 
altos níveis de desempenho: Ótimo e Bom. Por sistema, constata-
-se que os somatórios dos julgamentos favoráveis correspondem 
respectivamente aos percentuais de 93,6% e 91,5%, que expressam, 
no mínimo, a opinião de 43 dos respondentes. Observa-se, ainda, 
que as diferenças no julgamento dos dois sistemas estão nos níveis 
Regular e Ótimo, com vantagens para o SEI. Os julgamentos Ruim e 
Regular (2,1%; 4,3% e 6,4%) traduzem as opiniões de, no mínimo, um 
respondente e, no máximo, três.
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Gráfico 4 - Sistemas SEI e PRODATA: frequência do julgamento 
da categoria Demonstrabilidade de Resultados

Fonte: Carvalho (2020).

A análise das respostas subjetivas de três respondentes cor-
robora às perspectivas do grupo em relação à Demonstrabilidade de 
Resultados e passam a ser reproduzidas: 

(I) foram decisivos para padronizar a apresentação dos 
documentos técnicos [...]. Também contribuíram para 
que informações importantes sejam registradas correta-
mente, como por exemplo, número do MPRJ, órgão soli-
citante; (II) a transformação digital ocorrida no GATE foi 
uma transição de um modelo operacional convencional e 
até ineficiente, para uma gestão integrada, ágil e interco-
nectado que atribuíram eficiência e qualidade ao traba-
lho; (III) quando comparado ao trabalho com processos 
físicos, é um grande avanço.

Os aspectos abordados pelos respondentes indicam ganhos 
na gestão das tarefas, que realizadas com padronização, produziram 
reflexos na qualidade técnica do trabalho da equipe.
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TESTABILIDADE

A seguir, o Gráfico 5 expõe os julgamentos dos sistemas 
SEI e PRODATA em relação a categoria Testabilidade, que diz 
respeito ao grau em que uma inovação pode ser experimentada 
antes de sua adoção. 

Gráfico 5 - Sistemas SEI e PRODATA: frequência do 
julgamento da categoria Testabilidade

Fonte: Carvalho (2020).

A leitura do Gráfico 5, relativa à Testabilidade, evidencia os 
mais baixos desempenhos do SEI e do PRODATA no estudo, conside-
rando-se os percentuais totalizados pelos sistemas nos níveis Ótimo 
e Bom, a saber: 70,2% e 68,1%, respectivamente. No nível Regular, os 
dois sistemas também concentraram os maiores percentuais de fre-
quência observados nesta avaliação. No nível de julgamento Ruim, 
o PRODATA concentrou 6,4% das respostas, evidenciando o mais 
elevado percentual de respostas negativas do estudo.
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Por meio do item de resposta aberta, destaca-se o comentá-
rio do respondente que se manifestou sobre o atributo da Testabili-
dade em relação aos dois sistemas: 

As inovações tecnológicas são absolutamente neces-
sárias no ambiente de trabalho [...] a disseminação do 
conhecimento tecnológico mostra-se primordial [...]. 
Quanto ao SEI e PRODATA, ainda ocorrendo dúvidas 
em algumas situações, [....] percebe-se que a dissemina-
ção do conhecimento [...] é realizada exclusivamente por 
meio da pergunta “quem sabe fazer tal coisa ...”, ficando 
esse novo conhecimento restrito aos profissionais que 
vivenciaram a situação.

A transcrição demonstra a relevância que se tem dado à 
inovação tecnológica e apresenta uma circunstância onde se apon-
tam prejuízos no uso e na apropriação da inovação tecnológica, 
quando a avaliação de sua Testabilidade fica restrita a um grupo 
limitado de usuários.

CÁLCULOS DE CONFIABILIDADE  
DAS ESCALAS

A Tabela 2 apresenta os valores do Alfa de Cronbach, obtidos 
por ocasião das aplicações dos instrumentos: (a) desenvolvido por 
Moore e Benbasat (1991); (b) adaptado por Pires (2015) e aplicado 
no Brasil; e (c) utilizado neste estudo para avaliar os sistemas SEI e 
PRODATA quanto à percepção dos usuários em relação à essas ino-
vações. Por meio dela, constata-se que todas as escalas possuem ele-
vado grau de confiabilidade e que, em se tratando da avaliação dos sis-
temas SEI e PRODATA, os valores do Alfa de Cronbach mostraram-se 
equivalentes ou superiores àqueles obtidos pelas aplicações dos ins-
trumentos original (Moore; Benbasat, 1991) e adaptado (Pires, 2015).  
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As medidas relativas ao Alfa de Cronbach, obtidas por ocasião das 
aplicações citadas, encontram-se relacionadas na Tabela 2.

Tabela 2 - Confiabilidade dos instrumentos: valores do Alfa de Cronbach

Categoria

Instrumento

Moore e 
Benbasat (1991)

Adaptado por 
Pires (2015)

Readaptado

Avaliação 
do SEI

Avaliação do 
PRODATA

Vantagem Relativa 0,92 0,96 0,94 0,96

Compatibilidade 0,83 0,93 0,93 0,93

Facilidade de Uso 0,80 0,83 0,85 0,90

Demonstrabilidade de Resultados 0,77 0,77 0,87 0,89

Testabilidade 0,71 0,84 0,91 0,93
Fonte: Carvalho (2020).

COMPARAÇÃO DOS RESPONDENTES  
POR ESTRATOS

A fim de favorecer a compreensão dos julgamentos reali-
zados, os resultados foram analisados objetivando a construção de 
respostas para duas questões: (I) O tempo de atuação do respon-
dente no GATE influenciou o seu julgamento? (II) A idade do respon-
dente influenciou a sua avaliação? Ou seja, as respostas construídas 
se fizeram a partir de duas possibilidades de comparação dos resul-
tados que consideraram estratificações do perfil dos respondentes. 
No primeiro caso, a análise partiu do pressuposto de que os respon-
dentes, que possuem tempo de trabalho no GATE superior a cinco 
anos, vivenciaram, de forma mais patente, as mudanças ocorridas no 
período de reestruturação e adoção da inovação. No segundo caso, 
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a análise considerou uma possível aversão ou maior dificuldade no 
uso da tecnologia por parte das gerações mais antigas.

Para a primeira situação, dividiu-se a amostra de respon-
dentes de acordo com a variável ‘Tempo de Trabalho no GATE’: de 
um lado, aqueles que possuíam cinco anos ou menos (frequência 
18); de outro, os que possuíam mais de cinco anos (frequência 29). 
Os resultados das análises bivariadas, decorrentes da suposição, 
apontaram diferenças nos julgamentos dos sistemas SEI (Tabela 3) 
e PRODATA (Tabela 4).

Tabela 3 - Avaliação do sistema SEI X tempo de trabalho no GATE

Categoria Ruim Regular Bom Ótimo
≤ 5 anos > 5 anos ≤ 5 anos > 5 anos ≤ 5 anos > 5 anos ≤ 5 anos > 5 anos

Vantagem Relativa 0,0% 0,0% 0,0% 3,4% 22,2% 20,7% 77,8% 75,9%

Compatibilidade 0,0% 0,0% 5,6% 10,3% 22,2 17,2% 72,2% 72,4%

Facilidade de Uso 0,0% 0,0% 0,0% 3,4% 11,1 20,7 88,9% 75,9%
Demonstrabilidade  
de Resultados 0,00% 3,4% 5,60% 3,4% 27,8% 10,3% 66,7% 82,8%

Testabilidade 0,00% 3,4% 33,3% 24,1% 38,9% 31,0% 27,8% 41,4%
Fonte: Carvalho (2020).

A partir da Tabela 3, destacam-se as principais discrepâncias 
observadas entre os dois grupos, constituídos com base na estrati-
ficação do Tempo de Trabalho no GATE e citados percentualmente, 
em ordem crescente, isto é, menos que cinco anos de trabalho e 
mais que cinco anos.

	■ No que diz respeito à Facilidade de Uso, os resultados do nível 
de julgamento Bom avançaram de 11,1% para 20,7% e, no nível 
Ótimo, passaram de 75,9% para 82,8%. Com isso, demons-
traram que o julgamento do SEI nesta categoria foi influen-
ciado pelo Tempo de Trabalho no GATE dos respondentes.
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	■ Com relação à Demonstrabilidade de Resultados, o nível 
de julgamento Bom sofreu um decréscimo importante: caiu 
de 27,8% para 10,3%; no nível Ótimo, inversamente houve 
um acréscimo, saltando o percentual de 66,7% para 82,8%. 
Esses resultados evidenciam uma melhora na percepção dos 
respondentes quanto à categoria.

	■ A categoria Testabilidade apresentou flutuação nos seguin-
tes níveis de julgamento: no Regular, de 33,3% para 24,1%; 
no Bom, de 38,9% para 31,0%; e, no nível Ótimo, de 27,8% 
para 41,4%. Desta forma, apresentou-se no primeiro grupo 
uma maior dispersão das respostas perante os níveis de jul-
gamentos e, no segundo grupo, uma maior concentração de 
respostas  no nível de julgamento mais elevado. Admite-se 
que o maior tempo de exposição do segundo grupo à inova-
ção favoreceu a sua atitude perante a categoria Testabilidade.

Tabela 4 - Avaliação do sistema PRODATA X tempo de trabalho no GATE

Categoria Ruim Regular Bom Ótimo
≤ 5 anos > 5 anos ≤ 5 anos > 5 anos ≤ 5 anos > 5 anos ≤ 5 anos > 5 anos

Vantagem Relativa 0,0% 0,0% 11.1% 13.8% 22,2% 6,9% 66,7% 79,3%

Compatibilidade 5,6% 0,0% 11,1% 6,9% 11,1% 24,1% 72,2% 69,0%

Facilidade de Uso 5,6% 0,0% 0,0% 6,9% 16,7% 17,2 77,8 75,9%
Demonstrabilidade 

de Resultados 0,0% 3,4% 11,1% 3,4% 27,8% 10,3% 61,1% 82,8%

Testabilidade 5,6% 6,9% 27,8% 24,1% 27,8% 34,5% 38,9% 34,5%
Fonte: Carvalho (2020).

Com base na Tabela 4, comentam-se as principais discre-
pâncias constatadas entre os dois grupos, constituídos com base na 
estratificação do perfil dos respondentes e citados percentualmente, 
em ordem crescente, isto é, menos que cinco anos de trabalho e 
mais que cinco anos.
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	■ No que diz respeito à Vantagem Relativa, os julgamentos do 
nível Bom corresponderam a 22,2% no primeiro grupo e 6,9%, 
no segundo; e no nível Ótimo, a 66,7% no primeiro grupo e a 
79,3% no segundo grupo. Implica dizer que, no nível de jul-
gamento mais elevado, o primeiro grupo obteve menor per-
centual de frequência no julgamento do sistema PRODATA. 
Contudo, os percentuais somados nos níveis positivos Bom 
e Ótimo de ambos os grupos se encontram muito próximos, 
pois correspondem aos percentuais de 88,9% e 86,2%.

	■ Com relação à Compatibilidade, constata-se que apenas o 
primeiro grupo totalizou percentual no nível de julgamento 
Ruim (5,6%); no nível Regular, a comparação aponta para 
redução do percentual de respostas entre os dois grupos 
– de 11,1% para 6,9%; e, no nível Bom, o menor percentual 
correspondeu ao primeiro grupo (11,1%) contra o maior per-
centual, relacionado ao segundo grupo (24,1%). Desta feita, 
o primeiro grupo apresentou, nos níveis negativos, totaliza-
ção dos julgamentos muito acima ao realizado pelo segundo 
grupo, correspondendo a 27,8% contra 6,9%.

	■ A categoria Demonstrabilidade de Resultados apresentou as 
seguintes alterações, se comparados os dois grupos: no nível 
de julgamento Regular houve retração do percentual de res-
postas de 11,1% para 3,4%; no nível Bom, de 27,8% para 10,3% 
e, no nível Ótimo, avançou favorável dos percentuais de 61,1% 
para 82,8%, exprimindo elevado percentual de respostas no 
nível de julgamento mais positivo frente ao segundo grupo.

	■ Na categoria Testabilidade perante o primeiro grupo os níveis 
de julgamento Regular e Bom corresponderam ao percen-
tual 27,8%; perante o segundo grupo, os níveis Bom e Ótimo 
também atingiram o mesmo percentual – 34,5%. A principal 
variação entre os dois grupos se deu no nível Bom. Importa 
dizer que nesta categoria o julgamento do segundo grupo 
também se apresentou mais favorável que o primeiro.
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A partir dessas constatações, observa-se, então, que os jul-
gamentos dos respondentes do primeiro grupo revelaram opiniões 
menos positivas do que aqueles relativos aos respondentes que 
atuam no GATE há mais tempo.

Para construir a resposta da segunda questão – a idade do 
respondente influenciou a sua avaliação? – a amostra foi segmen-
tada nas seguintes faixas de idade: 40 anos ou menos (frequência 
11); 41 anos até 60 anos (frequência 28); e 61 anos ou mais (frequ-
ência 8). Com base na análise realizada e no que concerne à Com-
patibilidade, constata-se que os percentuais atribuídos ao nível de 
julgamento Ótimo, em relação aos sistemas SEI e PRODATA, decres-
ceram em função do avanço da idade dos respondentes. 

Como parte da resposta à mesma questão, importa observar 
que, em relação ao SEI, a categoria Facilidade de Uso também apre-
sentou decréscimo no percentual de julgamento, no nível Ótimo, em 
função do aumento da idade dos respondentes.  

Com isso, registra-se que, perante as cinco categorias con-
sideradas pelo estudo avaliativo, apenas as categorias Compatibili-
dade e Facilidade de Uso apresentaram influência a partir dos julga-
mentos realizados pelos respondentes de faixa etária mais avançada.



8
CONSIDERAÇÕES FINAIS
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O presente estudo teve por objetivo avaliar a percepção 
dos usuários frente a inovação tecnológica vivenciada no Grupo de 
Apoio Técnico Especializado do Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro, a partir de sua reestruturação e adoção das ferramentas 
digitais SEI e PRODATA. As questões avaliativas formuladas apoia-
ram o estudo à medida em que pode verificar se ele apresenta con-
clusões pertinentes ao que se objetivou avaliar.

Em resposta à primeira pergunta avaliativa – Qual a percep-
ção dos usuários sobre inovação tecnológica no ambiente institu-
cional? –, pode-se afirmar que o corpo de funcionários do GATE, 
na condição de usuários dos sistemas SEI e PRODATA, manifestou 
percepção geral favorável em relação à inovação tecnológica no 
ambiente institucional.

Face à segunda pergunta avaliativa – Em que nível de satis-
fação situam-se os usuários dos sistemas de informação SEI e PRO-
DATA perante à Vantagem Relativa, à Compatibilidade, à Facilidade 
de Uso, à Testabilidade e à Demonstrabilidade de Resultados? –, 
conclui-se, com base nos resultados apresentados, que a percepção 
dos usuários, em relação aos sistemas SEI e PRODATA, mostrou-se 
bastante positiva diante dos cinco construtos estudados, apresen-
tando altos percentuais de respostas nos níveis mais elevados da 
escala de satisfação. O sistema SEI foi ligeiramente melhor avaliado 
por seus usuários do que o PRODATA. De fato, no nível Regular, o 
maior percentual de julgamento coube ao PRODATA e, nos níveis 
acima, Bom e Ótimo, ao SEI. No geral, ambos os sistemas recebe-
ram classificações positivas e bastante semelhantes. Facilidade de 
Uso foi a categoria avaliativa que apresentou o melhor desempe-
nho; a categoria Testabilidade ficou em posição oposta: obteve o pior 
desempenho. Tais resultados demonstram considerável conformi-
dade com relação ao uso esperado dos dois sistemas que, no âmbito 
do GATE/MPRJ, se complementam.
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Julga-se oportuno resgatar que este estudo tomou por base 
o instrumento adaptado por Pires (2015), cujo resultados indicaram 
que, na opinião dos usuários, que o SEI foi percebido como fácil de 
usar e útil para o trabalho, tendo promovido impacto positivo no 
que tange à eficiência e à produtividade. Também foram identifica-
dos alguns desafios relacionados à implantação do sistema, como 
a necessidade de treinamento e de suporte aos usuários. Por fim, 
em seu estudo, Pires (2015) sublinha a importância de avaliações 
centradas no usuário para o sucesso na adoção desse tipo de tec-
nologias. O estudo de Moore e Benbasat (1991) deu sustentação à 
avaliação realizada por Pires (2015), garantindo-lhe o acesso ao fra-
mework e ao instrumento que favorecem a compreensão dos fatores 
que influenciam a decisão de um indivíduo em adotar uma inovação 
em tecnologia da informação, a exemplo de sua utilidade, facilidade 
de uso e atitude em relação ao uso da inovação. Moore e Benbasat 
(1991) sugerem que a percepção dos indivíduos sobre a inovação 
pode ser usada para prever o sucesso em sua adoção. A contribui-
ção do estudo desses autores tem servido amplamente a pesquisas 
e avaliações referentes à adoção e inovação de tecnologia, inclusive 
no Brasil. Também tem sido ferramenta útil para a compreensão dos 
fatores que influenciam o comportamento de adoção de usuários 
frente às novas tecnologias.

Por fim espera-se que este estudo avaliativo apresente-se 
como ampliação dos estudos anteriores, trazendo consigo algumas 
evoluções: avaliação simultânea da percepção dos usuários sobre 
adoção de inovações tecnológicas; conversão dos resultados dos 
julgamentos, obtidos para a avaliação do objeto a escala formulada a 
partir dos resultados obtidos a partir de escala Likertde sete pontos, 
para outra escala com significado mais preciso; realização de análise 
dos resultados considerando diferentes gerações de usuários, quer 
referidas por grupos etários sociais, quer referidas por tempo de uso 
da tecnologia, quer por outro critério procedente. Sugere-se como 
proposta para futuros estudos a elaboração de versão simplificada 
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do instrumento avaliativo para avaliar formativamente a implantação 
de inovações de tecnologia de software por meio de metodologia de 
desenvolvimento ágil.

RECOMENDAÇÕES

Para além da atenção dada a construtos relevantes para 
avaliação dos sistemas SEI e PRODATA, dispõe-se o avaliador a 
apresentar ao GATE recomendações para melhoria dos sistemas, 
considerando os conhecimentos e expertise adquiridos junto às 
formações no Mestrado Profissional em Avaliação e no campo da 
Engenharia de Software, a saber:

a.	 Definir roadmap – roteiro de desenvolvimento de projetos – e 
cronograma para o aprimoramento e a evolução das ferra-
mentas desenvolvidas internamente.

b.	 Investir no aprimoramento da integração e interoperabilidade 
entre as ferramentas digitais utilizadas.

c.	 Enriquecer os recursos de busca textual para facilitar a rápida 
localização nos documentos produzidos.

d.	 Unificar a identidade visual, o design system e a experiên-
cia do usuário dos sistemas de forma a facilitar e tornar seus 
usos mais intuitivos.

e.	 Implementar recursos de armazenamento local e/ou em 
nuvem do estado dos aplicativos de modo que, as interrup-
ções ou interferências ocorridas, durante o uso, não compro-
metam o trabalho realizado.
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f.	 Intensificar a modularização da arquitetura de software e 
dados, tornando mais ágil o desenvolvimento e testagem das 
novas implementações.

g.	 Adotar mecanismos de ajuda em tela para que usuários con-
tem com ajuda de assistentes virtuais.

h.	 Implementar a acessibilidade digital nas ferramentas asse-
gurando a sua utilização por usuários com deficiência ou 
necessidades especiais.

i.	 Aprimorar o tratamento e a prevenção de erros a partir da 
implementação de projetos de testes, princípios de desenvol-
vimento orientados a testes, uso massivo de testes automa-
tizados dos tipos unitário, de integração e e2e (end-to-end).

j.	 Implantar processos e ferramentas que assegurem tolerân-
cias a falhas (failover) de forma automatizada limitando a 
indisponibilidade dos sistemas.

k.	 Aderir ao uso de ferramentas de análise massiva e automati-
zada dos logs das aplicações.

l.	 Implementar ferramentas de mensuração do uso dos sistemas.

m.	 Elaborar catálogo para apresentação das ferramentas desen-
volvidas e mantidas, bem como explicitação de suas princi-
pais funcionalidades.

n.	 Aprimorar a apresentação das ferramentas para o público 
interno e externo, clarificando suas finalidades, seus objeti-
vos e resultados alcançados a partir de seu uso.

o.	 Intensificar a divulgação dos ambientes de testes dos sis-
temas, de modo que o usuário possa utilizá-los livremente 
para seu aprendizado.
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Por fim, espera-se que, posteriormente à exaustão dos deba-
tes, em torno dos temas, as recomendações encontrem acolhimento, 
segundo grau de prioridade estabelecido pelo GATE. Espera-se, 
ainda, que os processos avaliativos dos sistemas e dos recursos liga-
dos à inovação digital do GATE/MPRJ sejam ampliados e realizados 
de forma contínua, tornando possível conhecer e acompanhar suas 
fraquezas e fortalezas.
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MÉRITO DO ESTUDO
Glauco da Silva Aguiar

Juarez Thives Junior

O estudo teve por objetivo apresentar as transformações 
observadas a partir da utilização da tecnologia da informação como 
suporte às atividades de assessoramento técnico pericial do Ministé-
rio Público do Estado do Rio de Janeiro,apoiadas pela implementação 
dos sistemas de informação SEI - Sistema Eletrônico de Informações 
e PRODATA - Sistema de Registro da Produção Técnica no referido 
órgão. Destaca-se que o conceito de tecnologia da informação con-
siderado no estudo é mais abrangente do que os termos processa-
mento de dados, sistemas de informação, engenharia de software, 
informática ou o conjunto de hardware e software. Como observado 
por Keen (1993), neste caso,levou-se em conta os aspectos huma-
nos, administrativos e organizacionais. 

Procurou-se, como parte dos resultados, identificar como se 
deu a inovação tecnológica em relação aos aspectos de vantagem 
relativa, compatibilidade, facilidade de uso, testabilidade e demons-
trabilidade de resultados, segundo a perspectiva dos usuários dire-
tos dos sistemas. Foi descrito, também, a evolução e transição dos 
processos anteriormente analógicos, com suporte em papel, para a 
execução das atividades por meios eletrônicos. Como instrumento 
de coleta de dados foi desenvolvido um questionário avaliativo, que 
foi disponibilizado para todos os 103 ocupantes de cargos na Coor-
denação, Secretaria, na Admissibilidade da Secretaria e nas Equi-
pes Técnicas (Núcleo Técnico de Arquitetura e Urbanismo, Núcleo 
Técnico de Ciências Naturais, Núcleo Técnico de Ciências da Saúde, 
Núcleo Técnico de Ciência de Dados, Núcleo Técnico de Contabili-
dade, Núcleo Técnico de Engenharia, Núcleo Técnico de Economia, 
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Núcleo Técnico de Políticas Públicas). Ao final, foram apresentadas 
a análise e a discussão dos dados a partir de 47 respostas recebi-
das. No âmago da avaliação final e suas considerações,atentou-se 
para a necessidade e a importância da complementaridade entre os 
sistemas SEI e PRODATA, julgada essencial para mudar o fluxo das 
operações, dos processos e serviços de negócios e o julgamento das 
categorias, em relação aos dois sistemas, no sentido de viabilizar a 
otimização do trabalho pericial, elevando o padrão de qualidade dos 
serviços realizados no MPRJ.

Ressalta-se, assim, que o mérito do estudo avaliativo resulta, 
principalmente, da robustez como as informações resultantes do 
processo foram utilizadas e contextualizadas. Ainda sobre a com-
posição dos resultados, cabe destacar que são meritórias as fon-
tes de informação e a atualidade do tema abordado. Ao avaliar a 
inovação tecnológica nos processos atividades de assessoramento 
técnico pericial do MPERJ, tratou-se de uma matéria que é busca 
constante da administração pública na atualidade, uma vez que está 
diretamente relacionado aos princípios da legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência, dispostos no art. 37 da 
Constituição Federal. 

Não restam dúvidas de que os objetivos relacionados a esses 
princípios são pertinentes ao interesse em considerar a vantagem 
relativa, a compatibilidade, a facilidade de uso, a estabilidade e a 
demonstrabilidade de resultados desses sistemas, já que a efetiva-
ção dessas variáveis intervenientes resulta diretamente na qualidade 
dos serviços prestados ao cidadão. 

A descrição dos processos referentes ao SEI e ao PRODATA, 
objeto do presente estudo, permitiu a clareza no entendimento da 
apresentação do avaliando. A abordagem avaliativa, centrada nos 
consumidores, mostrou-se a mais indicada para este tipo de estudo, 
uma vez que se buscou valorizar a percepção dos usuários em rela-
ção às inovações tecnológicas no ambiente institucional, ou seja, 
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a opinião daqueles que utilizam os sistemas no dia a dia de suas 
atividades laborais.

O instrumento avaliativo utilizado, embora construído para o 
estudo específico, tomou como referência outros instrumentos uti-
lizados para avaliação da mesma natureza, o que conferiu maiores 
precisão e validade aos dados coletados.

Por fim, a apresentação dos dados e as informações geradas 
pelo processo avaliativo demonstraram que os objetivos do estudo 
foram alcançados e constituem elementos importantes para o apri-
moramento dos sistemas SEI e PRODATA e seus usos. Importa res-
saltar, ainda, que dentro da ideia de busca constante pela melhoria 
na qualidade do atendimento ao cidadão, ele instiga o surgimento de 
uma cultura avaliativa na instituição em relação aos seus processos, 
que certamente deverá ser ampliada e produzir novas avaliações em 
diversos outros sistemas utilizados por toda a organização.
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A EXPERIÊNCIA DO AUTOR  
DA DISSERTAÇÃO

Kennedy Simões Santos Carvalho

Passados quase um ano do decurso empreendido no Mes-
trado Profissional em Avaliação da Faculdade Cesgranrio, torna-se 
cada vez mais evidente o quanto o mesmo somou em minha tra-
jetória acadêmica e profissional. Sou testemunha do quanto cada 
escalada na vida acadêmica repercute, também, na vida profissio-
nal e pessoal daqueles que buscam alcançar não apenas conheci-
mento, mas sabedoria. 

Nesse caso, em particular, a decisão pela área de Avaliação 
se mostrou como uma carta na manga, completamente aderente às 
contrariedades enfrentadas diariamente.

Cabe lembrar que grande parte do curso e do desenvol-
vimento do projeto de avaliação foi realizada de maneira remota 
devido às restrições impostas pela pandemia de Covid-19. Se por 
um lado isso trouxe desafios quanto ao formato de ensino online, 
por outro lado, a erudição e traquejo apresentados pelos mestres, 
nas disciplinas, tornaram muito enriquecedor o aprofundamento 
sobre tão importante área do conhecimento, a Avaliação. Destaco a 
importância que os professores das disciplinas Metodologia da Ava-
liação; Análise e Interpretação de Dados; Instrumental de Avaliação; 
Meta-Avaliação; Avaliação Institucional; Avaliação das Tecnologias 
de Informação e Comunicação e Monitoramento e Avaliação de Pro-
jetos tiveram na fundamentação teórica e na prática do processo de 
planejamento e execução do projeto de avaliação.
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Lembro, ainda, que em meu pré-projeto o objetivo era ava-
liar, sem ainda entender o real significado do que era avaliação, o 
universo do software público brasileiro, mas no decorrer do curso 
pude compreender melhor o esforço e recursos necessários para 
que as qualidades intrínsecas e extrínsecas de um determinado 
objeto sejam mensuradas. Com isso, ficou inequívoca a necessidade 
de recorte do objeto pensado inicialmente. O universo do software 
público brasileiro ainda engatinha frente à iniciativa privada e até 
mesmo a de outros países, mas ainda sim compreende milhares 
de soluções que estão sendo postas a prova no cumprimento da 
excelência que se espera do serviço público brasileiro. Dentre tantos, 
um software que se sobressai é o SEI – Sistema Eletrônico de Infor-
mações. Trata-se de uma solução digital para gestão de processos 
e documentos que tem revolucionado a forma de trabalhar de inú-
meras entidades públicas, tendo ganhado minha admiração como 
profissional do ramo da engenharia de software e tornando-se assim 
objeto da avaliação que pretendia realizar.

A admissão no mestrado coincidiu com a atuação como Téc-
nico Pericial do GATE/MPRJ – Grupo de Apoio Técnico Especializado 
do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em um momento 
de avançada transformação digital daquele Órgão. Tive, assim, a 
oportunidade de verificar na prática o quanto as funcionalidades 
do SEI beneficiaram as diligências do MPRJ. Juntamente com o SEI, 
outro sistema desenvolvido internamente, o PRODATA – Sistema de 
Registro dos Dados da Produção Técnica, contribuiu ativamente para 
o ambiente de inovação que emergiu na instituição. 

Dessa forma, a transformação digital envolvendo os dois sis-
temas constituiu-se no objeto avaliativo do estudo. O uso dos siste-
mas, alinhados ao mapeamento dos processos de trabalho e a ado-
ção de uma cultura de trabalho colaborativa de melhoria contínua 
tornaram o GATE um local de destaque tanto no âmbito do MPRJ 
como na esfera pública nacional.
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Destarte, apresentei o projeto de avaliação à coordenação 
que foi totalmente receptiva e me concedeu o privilégio de avaliar 
suas principais ferramentas de inovação digital, os sistemas SEI e 
PRODATA, a partir da percepção de seus profissionais, especialistas 
das mais diversas áreas de atuação. Partindo do cafezinho, adoçado 
apenas das conversas informais com os colegas, pude ir me apro-
priando das grandes mudanças ocorridas na instituição e com isso 
formatar as questões que compuseram a entrevista semiestruturada, 
instrumento que serviu como fonte primária para o aprofundamento 
teórico sobre os sistemas, as normativas internas e todo referencial 
que embasou o estudo executado. No decorrer desse empreendi-
mento sempre pude contar com as valiosas orientações recebidas, e 
discutir o progresso com os colegas do GATE/MPRJ, que me asse-
guravam estar no rumo certo.

Por fim, todo o esforço em conciliar as consideráveis res-
ponsabilidades pessoais, profissionais e acadêmicas culminou em 
uma enorme realização que se materializa neste livro. Para mim, a 
representação de que a medida do sucesso não pode ser avaliada 
apenas nos momentos de conforto e conveniência, mas também 
em momentos de desafios, mudanças e controvérsias. Espero que 
esta obra possa iluminar e inspirar outros avaliadores/pesquisadores 
e profissionais interessados no aprimoramento do serviço público 
através do desenvolvimento e avaliação de sistemas inovadores.
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